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RESUMO  
 
 
 
 
Após um período de estagnação no debate brasileiro acerca da 
construção/reconstrução de uma Indústria de Defesa (ID) no Brasil, ocorreu em 
meados da década de 2000 um ressurgimento do mesmo. Sabendo-se da 
importância deste tema, dado seu impacto no planejamento nacional, tanto em 
termos de defesa quanto de desenvolvimento de forma genérica; o objetivo deste 
trabalho é contribuir com o debate sobre a preparação logística brasileira através da 
aproximação das discussões sobre ID e Processos de Aquisição centrados em 
preocupações securitárias. A união destes dois temas justifica-se na medida em que 
ambos constituem duas facetas da logística (mesmo que não as únicas) e em que a 
própria análise da Estratégia Nacional de Defesa (END) possibilita tratar dos destes 
componentes de forma paralela e complementar. Ao mesmo tempo em que 
demonstra  a  intenção  governamental  em  se  modernizar  as  forças  armadas 
brasileiras - o que pressupõe processos de obtenção -, sinaliza também a intenção 
de adquirir os materiais e sistemas necessários para tanto através de empresas 
nacionais – ID -, mesmo que envolvidas em parcerias com contrapartes 
internacionais.  Após  breve  contextualização  da  situação  do  debate  corrente  no 
Brasil, apresenta-se o embate entre a perspectiva da “Aquisição” em oposição a da 
“Compra”, passíveis de aplicação em processos de obtenção de defesa. Feito isso, 
dois modelos de ID voltados para países em desenvolvimento são apresentados e 
são utilizados como base para a inserção de demais autores de interesse. Conclui- 
se que realizar uma aquisição de defesa em um país em desenvolvimento é, além 
de levar em conta as etapas analisadas no custo de ciclo de vida, realizá-la de forma 
inserida nas conclusões obtidas através da análise dos modelos de indústria de 
defesa para países em desenvolvimento propostos por Hoyt (1997) e Maldifassi e 
Abetti (1994) , uma vez que tais processos compõe a estratégia adotada para a 
operacionalização da logística e do desenvolvimento nacional. 

 

 
 
 
Palavras-Chave: Indústria de Defesa. Processos de Aquisição. Logística. Modelos 
de Indústria de Defesa. Brasil. 



ABSTRACT  
 
 
 
 
After a period of stagnation in the Brazilian debate about the 
construction/reconstruction of a Defence Industry (DI) in Brazil , the mid -2000s 
witnessed its return. Aware of the importance of such issue due to its impact on 
national planning , both in terms of defense and of development in broader terms, the 
goal of this effort is to contribute to the debate on the Brazilian’s logistics preparation 
by bringing together the discussions on DI and on Acquisition Processes based upon 
security concerns. The union of these two subjects is justified since both are facets of 
Logistics (though not the only ones) and since the very analysis of the National 
Defense Strategy (NDS) allows dealing with these components in a paralleled and 
complementary fashion. Simultaneously, it indicates the government's intention to 
modernize the Brazilian Armed Forces - which assumes procurement processes - 
also signals the intention to acquire the necessary materials and systems through 
national companies – DI - even when involved in partnerships with international 
counterparts. After a brief background of the current debate situation in Brazil, the 
perspectives of “Acquisition” and “Procurement” are confronted, both applicable for 
defense related procurement. Having that done, two models of DI focusing on 
developing countries are presented and are used as basis for the inclusion of other 
authors  of  interest.  We  conclude  that  performing  a  defense  acquisition  in  a 
developing country is, besides taking into account the steps discussed in the Life- 
Cycle Costs (LCC), to perform it through the conclusions obtained from the analysis 
of models for defense industry in developing countries presented by Hoyt (1997) and 
Maldifassi and Abetti (1994), since such processes comprise the strategy adopted for 
accomplishing logistics preparation and national development. 

 

 
 
 
Keywords: Defense Industry. Acquisition. Logistics. Defense Industry Models. Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 
 

Após um período de estagnação no debate brasileiro acerca da 

construção/reconstrução de uma Indústria de Defesa (ID) no Brasil, ocorreu em 

meados  da  década  de  2000  um  ressurgimento  do  mesmo.  A  publicação  da 

Estratégia Nacional de Defesa (END), instituída através do decreto de número 6703 

de 2008, representou simultaneamente o resultado e o impulso para o interesse 

público/acadêmico sobre o tema. Este documento, no que tange aos temas aqui 

tratados, determina como um de seus pilares a consolidação de uma Indústria de 

Defesa consistente1, internalizando a produção dos produtos estratégicos de defesa2
 

 

a serem adquiridos pelas forças armadas brasileiras. 
 

Entretanto, entende-se que, de acordo com documentos como este, o Livro 

Branco de Defesa Nacional (BRASIL, 2012) e demais instrumentos de 

posicionamento governamental; o Brasil baseia sua logística em premissas e 

expectativas que são, se não irreais, ao menos questionáveis empírico e 

academicamente. Conforme veremos, há questões conhecidas na literatura 

internacional conflitantes com as posições, que, por desconhecimento ou opção, não 

foram endereçadas pelos formuladores destas políticas. 

Tampouco há uniformidade nos processos de obtenção, sejam recentes ou 

ainda em andamento. Podem-se identificar processos como os envolvidos no 

Programa de Desenvolvimentos de Submarino (PROSUB), a obtenção dos modelos 

Leopard 1A5 e Guarani pelo Exército Brasileiro e do projeto FX-2, apenas para citar 

alguns, que demonstram grandes diferenças conceituais, embora várias das 

expectativas mencionadas estejam presentes em todas3. 
O  objetivo  deste  trabalho é  contribuir  com  o  debate sobre  a  preparação 

 

logística nacional através da aproximação das discussões sobre ID e Processos de 

Aquisição4  centrados em preocupações em defesa. A primeira, embora exista, não 

costuma ocorrer através da apresentação/confrontação de modelos, por mais que 
 
 

1 Eixo estruturante número dois da END (Brasil, 2008). 
2 Definidos mais adiante. 
3 Não se espera que todas as obtenções sejam realizadas de forma idêntica. De fato, este trabalho ajuda 

a demonstrar que as necessidades de defesa não são de forma alguma homogêneas e como tais 
devem ser planejados os procedimentos e expectativas envolvidas. 

4 Os termos “obtenção”, “compra” e “aquisição” são utilizados de maneira intercambiável no Brasil quando 
referentes ao processo através do qual as forças armadas adquirem bens e serviços, contudo, aqui se 
reservará o termo “aquisição” para a “perspectiva da aquisição” ou processos realizados através desta 
perspectiva, em oposição à “perspectiva da compra”, as quais serão detalhadas posteriormente. 
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estes pudessem ser determinantes para o avanço metodológico, analítico e prático 

na constituição da IDB. Um modelo viável deveria enquadrar inclusive o propósito da 

ID e as circunstâncias nas quais possíveis avanços (dessa e dela derivados) 

ocorreriam em um país como o Brasil. Já a segunda, como veremos, é virtualmente 

inexistente. 

Tendo em vista o objetivo exposto, façamos aqui um breve apanhado sobre o 

histórico e o estado atual do debate sobre tal tema. Pode-se entender a produção 

acadêmica sobre a experiência brasileira em Indústria de defesa em duas ondas 

distintas. Quando da existência incontestável da Indústria de Defesa Brasileira, cujo 

auge  ocorreu  na  segunda  metade  da  década  de  1980,  era  possível  identificar 

autores, brasileiros ou não, interessados em entender a experiência brasileira neste 

campo. Em geral, esta primeira leva de trabalhos durou até os primeiros anos da 

década seguinte, quando apesar de já se identificarem desafios significativos, ainda 

não se tinha clareza do declínio que o futuro reservava para a IDB. Dentre estes 

autores, lembramos-nos de Clóvis Brigadão, Renato Dagnino, Patrice Franko, Ken 

Conca, Wladimir Pirró e Longo, Maldifassi e Abetti, Wiliam Perry e Juan Weiss, 

Ethan Kapstein e Raul de Gouvea Neto. Contudo, ao longo da década de 1990 e 

começo da de 2000, o debate esmoreceu, e ainda pior, em parte se perdeu. Muitas 

das obras destes autores são de difícil acesso, com edições esgotadas e sem 

edições digitais. 

Tentava-se entender as circunstâncias nas quais tal indústria cresceu, bem 

como as características internas que chegaram a posicioná-la dentre os principais 

exportadores  de  materiais  de  defesa  (mesmo  que,  à  época,  recebessem  outro 

nome) mundiais. Muitas das questões pertinentes hoje em dia já estavam presentes 

naquele contexto e por tanto já eram estudadas, como, por exemplo, como justificar 

investimentos  em  defesa  em  um  país  tão  desigual  e  com  tamanhas  carências 

sociais como o Brasil, como enquadrar o papel das exportações, como decidir no 

âmbito da política internacional quais os clientes mais adequados, qual o papel da 

América do Sul neste contexto, qual o perfil de produtos seria mais apropriado, que 

benefícios sociais poderiam derivar destes investimentos, entre outras. Apesar disso 

não se evitou o colapso da ID. Com isto em mente, parece preocupante (ou na 

melhor das hipóteses um desperdício) não recorrer ao conhecimento acumulado 

sobre o assunto. 
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Antes de chegarmos à  segunda  onda,  importa lembrar  que a publicação 

sobre defesa no Brasil não se extingue por completo, ressurgindo pontualmente em 

determinados momentos como em Proença e Diniz (1998) tratando sobre a “Política 

de Defesa Nacional” lançada em 1996, seu primeiro documento brasileiro do gênero. 

Tomaremos como marco inicial da segunda onda, o ciclo de debates que 

culminou com a publicação da obra “As Forças Armadas e o Desenvolvimento 

científico  e  Tecnológico  do  País”  (PINTO;  et  al,  2005).  As  ideias  dominantes 

expostas nesta obra acabaram por compor as bases do que se trata na END sobre a 

Indústria de Defesa e sua função.   Dada a perspectiva de maior atividade neste 

setor insuflada por este documento, além de elementos como o Plano de Articulação 

e Equipamento de Defesa (PAED) constante no Livro Branco de Defesa nacional, 

passaram a surgir novos trabalhos. De forma superficial, pode-se citar algumas 

linhas de trabalho. Por um lado, há os documentos oficiais e exemplarmente a obra 

já citada de Pinto e outros. Paralelamente temos a visão de Eduardo Brick, que trata 

a questão da ID pelo conceito da Base Logística de Defesa, e a visão representada 

por Renato Dagnino (2010) e Alcides Peron (2011), apresentando um viés menos 

otimista e questionando algumas das promessas e premissas das duas anteriores5. 
 

Por último, temos estudos que abordam o papel da ID, porém partindo das 
preocupações com a capacidade nacional de inovação, como por exemplo, Ariela 

Leske (2013) e Silva (2011)6. 
Especificamente sobre processos de aquisição, a literatura nacional é 

praticamente inexistente, tendo sido encontrada até o momento apenas os trabalhos 

do professor William Moreira (2012 e 2013). Esta questão é uma na qual o Brasil 

ainda tem muito que avançar. 

É este o quadro para o qual se espera trazer contribuição7. Justifica-se a 
 

necessidade de uma discussão consistente sobre tais temas na medida em que da 

disseminação das preocupações com defesa pela sociedade depende a intensidade 

do esforço do governo para concretizar o estabelecido nos documentos estratégicos. 

Se a população não entende defesa como prioridade a ponto de lembrar-se destas 
 
 

5 Paulo Roberto Almeida (2009), mesmo sendo critico da END em diversos pontos, indica que apesar de 
eventuais deficiências apresentadas pela END, o simples fato de um documento com este teor ter sido 
lançado (ainda mais com tamanha repercussão) já tem valor por si só, na medida em que tenciona um 
aumento da transparência e ao debate sobre o tema através da sociedade. 

6 Logicamente outros autores surgem ao longo do texto como Érico Duarte (2012A e B, 2013) e Rodrigo 
Moraes (2012), além de remanescentes como o já citado Domício Proença e Patrice Franko. 

7 Ao longo do texto muitos dos posicionamentos destes autores serão detalhados. 
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temáticas em épocas eleitorais, os governantes continuarão e dar menor importância 

às políticas desta área. Prova disto são os frequentes contingenciamentos 

orçamentários sofridos pela pasta da defesa, como por exemplo, os R$ 3,5 bilhões 

reduzidos do orçamento anual em fevereiro deste ano. Embora não tenha sido o 

único ministério prejudicado, foi onde o corte foi mais acentuado. A razão é simples. 

É uma área com a qual a população não se importa8. 
 

Tratar ID e Processos de Aquisição de forma conjunta justifica-se na medida 

em que ambos constituem duas facetas da logística9 (mesmo que não as únicas). A 

própria análise da END possibilita tratar dos dois componentes de interesse deste 

trabalho de forma paralela e complementar uma vez que ao mesmo tempo em que 

demonstra  a  intenção  de  modernizar  as  forças  armadas  brasileiras  -  o  que 

pressupõe  processos  de  obtenção-,  sinaliza  também  a  intenção  de  adquirir  os 

materiais e sistemas necessários para tanto através de empresas nacionais – ID -, 

mesmo que envolvidas em parcerias com contrapartes internacionais. 

Tentar-se-á, de forma constante, vincular os argumentos apresentados ao 

longo   do   texto   no  sentido   de   manter   como   referência   base   as   questões 

objetivamente associadas à defesa do Brasil. Para tanto se lança mão da obra de 

Proença (2011), na qual ele esclarece que a “capacidade [combatente] é a razão de 

ser do sistema de defesa”, concluindo que, apesar de se poder optar por utilizar uma 

política de defesa para o alcance de uma serie de fins, ela deve ser estruturada em 

torno das três funções constitucionais que dão razão de ser às forças armadas 

brasileiras10, funções estas que tem as forças armadas como único ator capaz de 
 

trazê-las a cabo. 
 

Em suma, a Indústria de Defesa deve servir a defesa. Quaisquer outros 

benefícios devem ser estimulados quando possível, contudo não são a justificativa 

da logística nacional. 

A metodologia aplicada aqui será o método dedutivo, baseado no fato de que 
 

este esforço consiste da reunião de fontes acadêmicas e métodos teóricos e da 
 
 

8 Considerando as demais necessidades da sociedade brasileira não é de se surpreender que a 
população pressione mais por recursos em outras áreas. Patrice Franko (1986) chega a chamar de 
imorais investimentos em defesa em uma realidade como esta. 

9 Conceituação específica sobre a utilização deste termo consta adiante. 
10 Situações previstas na constituição em que se lançaria mão das forças armadas: i. a defesa do território 

brasileiro contra um ato de força; ii. a participação em uma aliança internacional para usar de força 
contra outrem, missões de paz ou de guerra; iii. a atuação no interior do território brasileiro, como força 
policial ou de intervenção, utilizando-se em todos os casos de armamentos convencionais (Proença, 
2011, p. 340). 
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sugestão da aplicabilidade dos mesmos para o caso brasileiro. Ao decorrer do texto 

será restrita a utilização de diagnóstico empírico das capacidades nacionais, se 

lançando mão de forma mais contundente das políticas declaratórias nacionais como 

a Estratégia de Defesa Nacional. 

Cumpridos estes passos, espera-se oferecer a contribuição anteriormente 

proposta, mesmo que apenas para que nossos argumentos sejam contrapostos e 

desta forma se justifique, de maneira mais coerente e fundamentada, os vultosos 

investimentos feitos neste setor. 

O texto será dividido em três seções além desta introdução, abordando nas 

próximas duas sessões duas facetas da logística, ainda que não as únicas, seguidas 

de considerações finais. Inicialmente (2) será apresentado o conceito de “aquisição”, 

bem como a dicotomia entre as perspectivas da aquisição e da compra. Feito isto, 

tratam-se as (3) motivações e consequências de se estruturar uma indústria de 

defesa especialmente em países em desenvolvimento através das contribuições de 

Timothy Hoyt11 (1997) e de José Maldifassi e Pier Abetti e seus respectivos modelos. 
 

Tais modelos, da mesma forma que possíveis extrapolações deles derivadas, são 

aqui pontos centrais. Por último se apresentarão (4) algumas considerações finais, 

aliadas a sugestões de agenda para o debate sobre estes temas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11  É feito um necessário parênteses entre as contribuições de Hoyt para que se possa esclarecer a 
importante discussão a cerca das diferenças e possibilidades de ocorrência dos conceitos de “spillover” 
e “spin-off”. 
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2 UTILIZAÇÃO DA PERSPECTIVA DA “AQUISIÇÃO” 

 
 
 

Processos de obtenção em defesa são atividades complexas que envolvem 

conhecimento militar, de tecnologia, de indústria, de gerenciamento de 

projetos/contratos e de planejamento de políticas. Além disso, envolve grandes 

quantias de dinheiro, frequentemente na casa dos bilhões (BEHERA; KAUSHAL, 

2013). Todavia, o debate nacional específico sobre este tema é praticamente 

inexistente. Lançaremos aqui algumas ideias baseadas em conceitos conhecidos 

internacionalmente, de forma a cumprir com a primeira etapa da aproximação 

proposta inicialmente. 

As duas divisões desta seção correspondem respectivamente a um 

reconhecimento conceitual a cerca dos processos de aquisição, seguido de alguns 

tópicos sobre transações internacionais de materiais de defesa. 
 
 
 
2.1 OPOSIÇÃO ENTRE AS PERSPECTIVAS DA AQUISIÇÃO E DA COMPRA 

 
 

Um dos objetivos deste trabalho é, dadas as circunstâncias previamente 

mencionadas, argumentar que o reaparelhamento e recapacitação das forças 

armadas seja feito com base no mais amplo conceito de “aquisição” (“acquisition”) e 

não apenas no de “compra em si” (“procurement”), no contexto da reorganização da 

Base Industrial de Defesa. Para tanto, utilizaremos as conceituações apontadas por 

David Sorenson. Dentre estas, adotaremos a utilizada pelo Departamento de Defesa 

dos  Estados  Unidos  (DoD),  por  tratar-se  da  mais  ampla,  envolvendo,  além  da 

compra em si do elemento em questão, considerações quanto ao seu “Custo de 

Ciclo de Vida” ( “Life-Cycle Costs” ou LCC), ou seja,   pesquisa, desenvolvimento, 

produção, manutenção, melhorias e destinação final (SORENSON 2009, p. 1)12. 
 

Esta conceituação abrangente parece mais adequada, embora extremamente 

mais  complexa  do  que  se  pensar  apenas  na  compra  em  si,  por  três  razões 

principais. Primeiramente por fornecer um retrato mais real dos custos envolvidos na 

transação em médio e longo prazos (lembrando que determinados sistemas chegam 

a demorar décadas para serem desenvolvidos e a manterem-se em operação por 
 
 

12 O já mencionado autor John Alic considera, em sua obra de 2007, que a “aquisição” engloba apenas as 
etapas de pesquisa e desenvolvimento e da compra (ALIC, 2007, p.1), contudo optou-se por outra 
descrição de acordo com a explicação a seguir. 
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outras mais); em segundo lugar, por, a partir deste retrato, permitir uma comparação 

mais justa entre diferentes sistemas concorrentes, e por último, por facilitar o 

entendimento de todos possíveis desdobramentos logísticos derivados de uma 

compra de materiais de defesa e de seus reflexos na sociedade como um todo. 

Apesar de utilizarmos um conceito norte-americano e de sermos influenciados 

por uma profusão de bibliografias internacionais, temos de resistir a tentação de um 

copismo sem análise. Neste caso, a diferenciação recém feita é valiosa também 

para o caso brasileiro, porém, como nos aponta William Moreira, os sistemas de 

aquisição são próprios dos diferentes países, dependendo das especificidades de 

cada nação, incluindo a natureza da expectativa de utilização das forças armadas e 

as capacidades (e tradições) da Base Logística de Defesa e industriais como um 

todo. Moreira ainda acrescenta que a experiência internacional é uma importante 

fonte para fundamentar o desenvolvimento de nosso próprio sistema de aquisição 

(MOREIRA 2012, p.5), não sendo demais lembrar que nenhuma importação 

processual desprovida de adaptações para a realidade local tende a promover os 

mesmos resultados apresentados no país de origem, gerando assim expectativas 

irreais, desperdícios e frustrações13. 
 

Mais uma vez podemos aprender com a experiência norte americana, 

guardadas as especificidades tanto locais quanto temporais. De certa forma, os dois 

principais pontos aqui destacados, quais sejam, a prioridade do conceito de 

“aquisição” (lembrar LCC) sobre o de “compra”, e a “subordinação” da logística à 

estratégia14; são de alguma forma levados em conta (mesmo que com importantes 

alterações ao longo do tempo) no processo de aquisição de defesa nos EUA desde 

a passagem de McNamara pelo DoD. No entanto, algumas característica da 

sociedade em que McNamara estava inserido que possibilitaram as contribuições 

feitas por ele são radicalmente distintas da realidade brasileira. Uma das principais 

diferenças era o fato de que o primeiro aspecto a ser considerado na disputa entre 

diferentes sistemas concorrentes era o ganho de capacidades em detrimento do 

preço, ainda que este jamais seja desconsiderado. McNamara entendeu que a 

escolha das armas começa com a estratégia (SORENSON 2009, p. 18) e que a 

compra dos produtos de defesa não podia ser tomada de forma isolada das demais 
 
 
 

13 Embora se entenda que Moreira tratasse de adaptações processuais, a adaptação proposta a seguir na 
última etapa deste trabalho é entendida como um exemplo de adaptação estratégica necessária. 

14 Lembrar “logística” de Proença e Duarte. 
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etapas envolvidas (desenvolvimento e produção, por exemplo) (SORENSON 2009, 

p. 18-20), porém ele pôde implantar as medidas que julgou necessárias a partir 

deste entendimento em função da tradição e da expectativa do uso das forças 

armadas, e de um custo de oportunidade possivelmente menor, pelo menos 

aparentemente, do que o atual no caso brasileiro. 

Retomando Moreira, este nos lembra que a operacionalização do proposto 

nos instrumentos estratégicos depende da atuação de uma burocracia complexa e 

multidisciplinar, específicamente preparada (MOREIRA, 2012). Um indicativo de que 

o  governo  brasileiro  não  esta  completamente  alienado  desta  necessidade  é  a 

criação da Secretaria de Produtos de Defesa (SEPRODE), vinculada ao Ministério 

da Defesa15. Apesar de representar um passo a frente, a qualificação do pessoal 

envolvido com os processos de obtenção é entendida com sendo de grande 

importância no exterior, contudo ainda não foi abordada de forma consistente no 

Brasil.  O  exemplo  mais  claro  desta  preocupação  internacional  é  a  “Defense 

Acquisition University” (DAU), instituição estadunidense possuidora de sete campi e 

responsável pelo treinamento do pessoal envolvido com este tipo de processo16; 
porém há paralelos em outros países, como por exemplo o “Institute for defense 

Studies and Analyses” na Índia17. O fato de que a DAU também oferece treinamento 
para empresas componentes da ID vai na direção apontada por Prahlada (2013) 
sobre a necessidade de um alinhamento entre as diversas partes envolvidas. 

Nesta mesma obra, Prahlada instiga, da mesma forma que fazemos aqui, a 

realização de aquisições18 e não de compras. Importa destacar que mesmo em uma 
realidade  em  que  se  realizam  estudos a  este  respeito,  ao  ponto  de  haver  um 

documento  próprio  para  a  descrição  dos  procedimentos,  revisado  e  atualizado 
 

15 Não há espaço neste momento para uma discussão elaborada e descritiva do processo burocrático tal 
como ocorre no Brasil. Moreira (2013) apresenta algumas questões neste sentido, apresentando 
questões coo a centralização dos processos e os atores envolvidos no processo. 

16 Tal instituição é consequência de legislação específica, o “Defense Acquisition Workforce Improvement 
Act” de 1990. Tal dispositivo demanda do DoD a instrução dos profissionais envolvidos. Expressão do 
esforço empreendido nesta qualificação é o “Defense Acquisition Guidebook”, documento online de mais 
de mil e duzentas páginas servindo de referência para as mais diversas etapas e processos constantes 
na obtenção de defesa.       “Defense Acquisition Guidebook” disponível em: 
https://acc.dau.mil/docs/dag_pdf/dag_complete.pdf. 

17 Uma importante contribuição da experiência indiana com processos de obtenção é a determinação de 
várias categorias padrão entre diferentes tipos de compra, variando desde casos de pura compra (é 
chamada de “buy”, mas poder-se-ia associar a perspectiva da “compra em si” de produtos “off the shelf”), 
passando pela possibilidade de compra externa com posterior licença de produção (buy and make) até 
contratos específicos entre governos definidos caso a caso. Tais moldes constam em Moreira (2012). 

18 O autor atribui à aquisição o foco não só na compra do sistema em questão, mas também das 
capacidades necessárias para que se possa no futuro modernizá-lo. Embora não seja exatamente igual 
ao proposto anteriormente a partir de Sorenson, não há prejuízo em sua contribuição. 
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periodicamente, chamado “Defence Procurement Procedure”, ainda não se alcançou 

uma maturidade ao ponto de realizar realmente aquisições. O questionamento por 

ele proposto é justamente que processos de aquisição e não de compra conduzem 

aos objetivos nacionais de autonomia. 

É pertinente também fazer uma aproximação de como a estrutura dos 

contratos de obtenção pode interferir na estruturação da ID em diferentes níveis e 

em sua capacidade de responder as demandas nacionais. Gansler (1982, p.270) 

sugere que algumas medidas sejam tomadas pelo governo na forma como planeja 

os processos de obtenção, de forma a dinamizar o mercado de material de defesa, 

tornando-o mais apto a responder a pressões de demanda acentuada em momentos 

de crise e distribuindo as capacidades, responsabilidades e exclusividades dos 

produtores, em especial das empresas menores ou fornecedores de peças. Estas 

vão ao encontro do proposto pelos modelos apresentados anteriormente, no que 

tange a integração dos setores civis e militares da indústria. Dentre tais sugestões, 

ressalta-se a possibilidade de se impor aos contratados principais que subcontratem 

diferentes empresas em todos os níveis em que se ache necessário, evitando a 

verticalização do mercado; ou pelo menos a criação de instrumentos que levem em 

conta a estrutura presente de subcontratação. Espera-se que tais fornecedores de 

menor porte não dependam apenas das vendas para as forças armadas, uma vez 

que tal demanda (ainda mais no Brasil) tende a ser bastante inconstante. 
 

 
 
2.2 TÓPICOS SOBRE TRANSAÇÕES INTERNACIONAIS DE MATERIAIS DE 
DEFESA 

 
 

Interessa também abordar a questão das transações internacionais de 

materiais de defesa e seus possíveis benefícios, tanto para o fornecedor quanto 

para o comprador. Sabe-se que, em países como o Brasil, não há perspectiva de se 

abandonar por completo a ocorrência de “negócios de ocasião”, seja em razão de 

necessidade imediata, preço ao falta de capacidade produtiva local19. 

No que tange ao país exportador, podemos resumir as principais razões que 

levam à exportação apontadas por Soreson em 4 pontos principais: a) influenciar na 

relação  entre  os  países  e  no  tratamento  à  ameaças  comuns;  b)  descarte  de 
 
 

19  Não sendo este o foco deste trabalho, esta seção é comparativamente limitada, contudo entende-se 
que este tema é por demais importante para não ser ao menos abordado. 
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equipamentos sobressalentes ou desnecessários; c) aumentar o lucro da empresa 

produtora e melhorar a situação da balança comercial nacional e, d) reduzir o custo 

dos sistemas para a compra do próprio país produtor através do ganho de escala 

(SORENSON, 2009, p. 127). A principal desvantagem da exportação de materiais de 

defesa, ainda segundo este último autor, seria a possível falta de domínio sobre 

sistemas tão contundentes após a venda, lembrando que o país de análise de 

Sorenson  são  os  Estados  Unidos.  No  caso  de  um  país  como  o  Brasil,  com 

orçamento limitado para a defesa, torna-se quase imprescindível para a Base 

Industrial de Defesa lançar mão das exportações em função do aumento da 

competitividade oriunda do ganho de escala e da fonte extra de recursos quando o 

governo do próprio país estiver contendo despesas. Contudo, o governo deve criar 

um ambiente, e por vezes investir diretamente em uma operação economicamente 

menos vantajosa do que a compra internacional, para que as empresas não saiam 

de atividade levando consigo uma importante capacidade estratégica nacional 

(MORAES 2012, p. 58). As vantagens da exportação também são apontadas por 

Patrice  Franko  (1986)  como  um  elemento  de  convencimento  do  contribuinte  e 

mesmo de entidades como o congresso nacional, uma vez que tende a reduzir o 

investimento público e atenuar o custo de oportunidade de não se sanar outras 

urgências que poderiam ter impacto mais direto em grande parte da sociedade20. 
 

No entanto, para o país importador, parece haver quatro razões principais 

para tais compras: 

a)  obtenção de capacidades, cujo país não tem condições de produzir de 

forma independente; 

b)  obtenção de capacidades produtivas/tecnológicas ainda não 

dominadas21; 

c)  influenciar no relacionamento entre os países; 
 

d)  possível ocorrência de “Offsets”, ou seja, tipos de compensação por 

parte do país vendedor, como, por exemplo, compra de outros tipos de 

produtos22. 
 

 
 
 
 

20 Sobre a inserção externa da IDB, ver Moraes (2012). 
21  Notar a observação sobre transferência de tecnologia para países em desenvolvimento indicada por 

Peron na seção 3.1.2. 
22 Uma descrição breve, porém elucidativa, a respeito dos “Offsets” pode ser encontrada em (SORENSON 

2009, p. 135-36). 
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As principais desvantagens parecem ser o desestímulo para a produção local 

e a dependência de um país estrangeiro em um setor estratégico, além da 

suscetibilidade a manobras de cerceamento tecnológico23. 
O fato de uma obtenção ser feita através de uma transação no mercado 

internacional não representa qualidade ou não do processo. Tal transação pode 

inclusive representar tanto uma aquisição quanto uma compra, dependendo apenas 

dos acordos contratuais. É importante lembrar que mesmo uma compra pode ser 

benéfica dependendo das circunstâncias. O que se argumenta, contudo, é que tal 

modelo não seja a referência de atuação das forças armadas24. 
Tendo isto em mente, bem como o exposto na sessão 2.1, fica claro que 

 

apenas ter conhecimento da existência do conceito amplo de aquisição não garante 

qualquer acréscimo de qualidade aos processos. É necessário interpretá-lo e aplicá- 

lo de acordo com o planejamento estratégico como um todo. Identificar os custos de 

ciclo de vida apenas indica elementos a serem analisados e não como devem ser 

tratados. Sabe-se que as forças armadas não são estranhas ao conceito de “custo 

de ciclo de vida”, contudo, a menos que haja uma analise sobro o mesmo baseada 

em um entendimento de caráter mais amplo a respeito das capacidades logísticas 

nacionais, os benefícios de tal conhecimento são limitados. 

Esta é uma das lacunas existentes na literatura nacional para a qual tentamos 

aqui colocaborar. Isto é feito através da apropriação de elementos mais próprios da 

literatura de Indústria de defesa em si, bem como as razões a partir das quais estas 

são instituídas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23 Este conceito será aprofundado posteriormente. 
24  Entende-se, por exemplo, que a recente obtenção dos modelos Leopard 1A5, de origem alemã, por 

parte do exército encaixe-se nesta modalidade. Defendeu-se no último Encontro Nacional da Associação 
Brasileira de Estudos de Defesa (BOHN, 2013) tal posicionamento. 
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3 INDÚSTRIA DE DEFESA E MODELOS PARA PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 

 
 
 

No que tange a literatura internacional as fontes a cerca das mais diversas 

facetas da ID não são propriamente raras. Desde autores como William McNeill 

(1982), trazendo abordagens históricas sobre o papel guerra na evolução da 

civilização ocidental; passando por Jacques Gansler (1982 e 2011), Mary Kaldor 

(1982) e Richard Bitzinger (2009), tratando de características gerais da ID; até 

autores que abordam questões mais específicas, como, por exemplo, Michael 

O’Hanlon (2009) sobre o planejamento e a concepção das forças; David Mowery 

(2010), Stephen Rosen (1991), John Alic e outros (1992), Vernon Ruttan (2006), 

Trish  Kelly  e  Meenakshi  Rishi  (2003)  e  Judith  Reppy  (2000)  sobre  efeitos 

econômicos e o papel na inovação de uma ID, e por último autores como James 

Katz (1986), Jose Maldifassi e Pier Abetti (1994), e Timothy Hoyt (1997), que focam 

seus estudos na presença de ID’s em países em desenvolvimento25. 
 

A presente revisão será dividida com base nas contribuições e modelos 

presentes nas obras de Hoyt (1997) chamada “Rising Regional Powers: New 

Perspectives in Indigenous Defense Industries and Military Capability in the 

Developing World” e de Maldifassi e Abetti (1994) “Defense Industries in Latin 

American Countries: Argentina, Brazil and Chile” uma vez que além de tratarem 

especificamente de ID’s de países em desenvolvimento (aproxima-se a discussão 

genérica ao caso brasileiro, possibilitando inserir o país neste contexto) ambos 

apresentam  modelos  complementares  para  as  mesmas.  Tal  encaixe  se  dá  na 

medida em que, de Hoyt absorveremos as motivações e funções da ID, enquanto de 

Maldifassi e Abetti aproveitaremos a descrição feita dos componentes envolvidos 

(tanto a nível doméstico quanto internacional) e como estes se relacionam. 

Justifica ainda lançar mão da primeira obra para iniciar esta etapa uma vez 

que o autor nos apresenta uma consistente síntese das linhas através das quais 

estudos desta área se organizam. Os demais autores serão incorporados ao longo 

do texto à medida que tragam visões sobre temas mencionados por estas duas 

obras base. 
 
 
 
 

25 Trata-se de uma pequena lista de autores, com o intuito de demonstrar a abundancia de fontes indicada 
anteriormente. De forma alguma se propõe a esgotar os autores das respectivas áreas e nem mesmo as 
linhas a partir das quais tais estudos podem ser enquadrados. Ao longo do trabalho, outros se somarão 
a este rol. 
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3.1 CONTRIBUIÇÕES DE HOYT 

 
 

Esta seção será dividida em quatro momentos: 1) uma contextualização geral 

contendo inclusive alterações decorrentes do fim da Guerra Fria e a importância das 

regiões/regionalismo no Sistema Internacional, motivações de segurança para a 

existência de uma ID, uma discussão terminológica sobre autarquia e correlatos e 

uma descrição das abordagens teóricas utilizadas para se estudar IDs; 2) Uma 

discussão paralela, ainda que central ao debate, a respeito do conceito e viabilidade 

de ocorrência do chamado “spin-off”; 3) etapa dedicada eminentemente a inserir as 

preocupações de segurança/defesa como norteadoras do planejamento de IDs; e 

por último 4) a explanação do “Modelo de Produção de Armamentos em Países em 

Desenvolvimento Baseado em Defesa”  (MPAPD). 
 
 
 
3.1.1 Análises Preliminares 

 
 

Inicialmente Hoyt contextualiza sua discussão indicando uma característica 

pontual do período a ser tratado, bem como características gerais dos países 

abarcados pelo escopo de seu estudo. O fim da ameaça da guerra global na última 

década do século XX fez notar-se o fato de que os conflitos posteriores à Guerra 

Fria apresentavam uma característica regional, quando não interna. Neste sentido, o 

“sistema internacional tem olhado cada vez mais para o “regionalismo” como 

potencial solução para problemas de segurança, de desenvolvimento econômico e 

até mesmo problemas ecológicos”26  (HOYT, 1997, p.4). 
 

Desta forma o autor confere à analise da produção endógena de armas e das 

intenções  de  potências  regionais  (embora  não  empregue  este  termo  neste 

momento) um caráter prioritário, acrescentando que, mesmo se considerarmos 

apenas aspectos securitários, existiriam três razões que justificariam tal produção, 

sendo estas: a posse ou busca por meios que possibilitem um confronto militar 

prolongado contra vizinhos ou regiões próximas; ou a resistência a uma intervenção 

multinacional,  além  de  que  a  produção  local  mitiga  os  impactos  de  sanções 

internacionais27. 
 
 

26 Tradução livre. 
27 Antecipando a discussão de Maldifassi e Abetti, estes autores comentam sobre esta fragilidade que a 

dependência total de importações para obtenção de materiais de defesa elaborados colocaria um país 
em posição de grande vulnerabilidade a pressões políticas. Tal dependência se evidenciaria não só no 
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Dado o domínio em termos produtivos e em termos de desenvolvimento de 

tecnologia militar de ponta exercido pelas duas superpotências durante a Guerra 

Fria, a utilização política e de fundo ideológico de programas de transferências de 

armas tornou-se de praxe. Todavia, visando evitar tal cenário de submissão, países 

em desenvolvimento tiveram de buscar estratégias de substituição de importação, 

diversificar as fontes de armamentos, não alinhamento político, produção doméstica 

ou resultante de cooperação industrial (HOYT, 1997, p. 22) ou mesmo combinações 

destas alternativas conforme cada caso. Mesmo o exemplo sendo datado, pode-se 

dizer que, tanto as preocupações em termos de autonomia quando as medidas 

adotadas em consequência destas se mantém atuais, ainda que as motivações dos 

países  detentores  das  capacidades  produtivas  mais  exclusivas  não  sejam,  por 

vezes, tão evidentes. 

Haveria, segundo o autor, duas “razões militares” para países em 

desenvolvimento adquirirem um arsenal de alta tecnologia, quais sejam, a busca de 

equilíbrio com rivais potenciais – geralmente regionais – que possuam tais 

capacidades ou tentar compensar um desequilíbrio resultante de forças armadas 

quantitativamente menores com sistemas mais avançados. (HOYT, 1997, p. 17-19). 

Em  relação  aos  graus  de  autonomia  buscados,  Hoyt  define,  a  partir  do 

trabalho de Raju Thomas, que o conceito de “autarquia” pressupõe a produção de 

todos os bens de defesa e relacionados, bem como o desenvolvimento de todas as 

tecnologias necessárias para tanto. Em oposição, apresentam-se ainda as situações 

descritas pela “auto-suficiência”, que implica a produção da maioria dos bens 

relativos à defesa, bem como suas tecnologias, constando suas importações apenas 

em  termos  nominais;  ou  pela  “autonomia”28,  quando  ainda  são  necessárias 
 

importações mais substantivas, contudo, oriundas de países politicamente confiáveis 

(HOYT, 1997, p. 22). Embora se apresente a seguir uma outra concepção quanto a 

estes termos, os significados utilizados em futuras referências serão os que constam 

no trabalho de Hoyt. 

Boutin (2009b) apresenta conceituações, embora distintas, similares.  Para 

este autor “autarquia” seria sinônimo de “auto-suficiência”, em oposição à 

dependência. Além de razões políticas e securitárias, entende-se esta busca por 
 
 

momento da obtenção inicial, mas em relação a sistemas/componentes necessários para operação, 
manutenção e modernização (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, P.1-2). 

28  Os termos utilizados originalmente são “self-sufficiency” e “self-reliance” respectivamente, sendo as 
traduções livres. 
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auto-suficiência como uma forma de promoção no sistema internacional. Da mesma 

forma que Thomas e Hoyt, Boutin também utiliza o termo autonomia29, em oposição 
a autarquia/auto-suficiência. A diferença é que, na visão de Boutin, a autonomia 
seria um estágio em que se aceitaria a obtenção de tecnologia militar estrangeira, 
contudo, apenas como um caminho que conduza à auto-suficiência. A auto- 

suficiência seria atingida através da criação e manutenção de uma BID30   capaz de 
prover todas as demandas militares, sendo o seu grau de ocorrência medido pelo 
tamanho/qualidade de suas importações. Dito isso, o autor entende que a 
praticamente todos os países falharam neste intuito, com a possível exceção dos 

EUA31, e que, dados os altíssimos custos desta empreitada, teriam desistido de 
alcançar esta meta. Atualmente, os países tem tornado-se mais criteriosos em 
relação a buscar o controle apenas de tecnologias consideradas críticas e adotado 

políticas mais colaborativas com outros Estados32 (BOUTIN, 2009, p.296-297). 
Os levantamentos existentes sobre as indústrias de defesa33  em países em 

 

desenvolvimento34 falham, de volta a obra de Hoyt, em perceber diferenças em 

políticas industriais/militares, tanto entre regiões quanto intraregionalmente, bem 

como em determinar e explicar as diferenças entre produtores com diferentes 

capacidades, sejam eles potências regionais ou países de menor expressão e 

indústria de defesa inexpressiva. Principalmente, falham também em identificar a 

influência, na preparação militar, de princípios duradouros que determinam a 

percepção de segurança dos países. Dirigir-se a estas questões seria útil para 

entender as motivações, intenções e ações de países, sejam maiores ou menores 

(HOYT, 1997, p.7-8). 

Retomando em certa medida a questão das motivações dos países em 

desenvolvimento, estes tenderiam a focar seus gastos militares principalmente de 

forma a estarem preparados a responder a ameaças regionais, contudo, dentre seu 

leque de preocupações encontram-se situação/oponentes de capacidades bastante 
 
 
 

29 Os termos em inglês são os mesmo utilizados por Thomas e indicados anteriormente. 
30 Não explicita o que considera que compõe uma Base Industrial de Defesa. 
31 A partir das necessidades de integração na cadeia global de valor, entendo que nem mesmo este país 

poderia ser chamado de autarquia. 
32 Por esta razão não se adotam os termos de Boutin, uma vez que para estes países que desistiram da 

autarquia, não é sugerida uma nova situação, já que a condição de autonomia é tida como caminho para 
a auto-suficiência. 

33 O autor utiliza aqui o termo em inglês “arms industry” ou “indústria de armamentos”. Conforme indicado 
anteriormente na conceituação de Dagnino, os termos são utilizados como sinônimos. 

34 O autor utiliza o termo em inglês “Less Developed Countries” – LDC’s. 
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díspares como ameaças de vizinhos, ameaças domésticas ou mesmo intervenção 

extra-regional (HOYT, 1997, p. 16). Identificar a natureza da “ameaça de segurança” 

de países em desenvolvimento pode ser, assim, uma tarefa problemática, na medida 

em que fragilidades internas são fatores determinantes na definição de “segurança 

nacional”. De forma mais frequente, os países batalham pela manutenção do regime 

do que contra invasão territorial, ainda que tais fragilidades internas estejam sujeitas 

a diversos tipos de interferências/influências externas35 (HOYT, 1997, p.11-12). 
 

Feitas estas observações iniciais, Hoyt apresenta a molduras analíticas do 

estudo de IDs em países em desenvolvimento. De forma simplificada, o autor aponta 

três tipos/modelos de estudos, quais sejam: aprofundados sobre um país 

(frequentemente perdem perspectiva comparativa); estudos comparativos e 

levantamentos (“surveys”) amplos, tratando os países em desenvolvimento em bloco 

(HOYT, 1997, p. 26); e quatro abordagens teóricas, usadas individualmente ou em 

conjunto, focadas em diferentes aspectos da análise em relação às motivações que 

levam os países em desenvolvimento a buscarem desenvolver este setor industrial: 

a) estrutural/dependência; b) dominação/sistema-mundo; c) histórico/sistêmica; e d) 

econômica/desenvolvimento. Cada uma conta com defensores e contrários, 

apontando seus desenvolvimentos como eminentemente favorável ou prejudicial à 

saúde político-econômica e à estabilidade. 

Os apoiadores de cada das teorias não defendem necessariamente certas 

políticas industriais militares, sendo na maioria das vezes indiferentes. Reconhecem, 

contudo que o custo de oportunidade assumido por determinado estado na busca de 

tais políticas podem não ser necessariamente prejudiciais à economia do estado 

produtor, e que a produção local pode em determinadas circunstâncias representar 

uma resposta lógica e de custo beneficio favorável para problemas econômicos e de 

segurança36 (HOYT, 1997, p. 26-28). 
 

De  forma  bastante  simplificada,  a  abordagem  “estrutural/dependência”  é 
 

focada   na   natureza   hierárquica   do   poder   político-militar   da   Guerra   Fria, 
 
 

35 Esta questão da dificuldade de se definir claramente as ameaças é um aspecto recorrente na literatura. 
Para a análise específica do caso brasileiro lembramos a obra já mencionada de Proença Jr (2011). 

36 Este comentário é feito pelo autor principalmente frente à posição da corrente moralista que critica tanto 
indústrias de defesa locais quanto comercio de armamentos, apontando que estas fortaleceriam o 
militarismo e forças antidemocráticas em sociedades em desenvolvimento. Entende-se que os 
produtores de armas buscam lucro às custas de vidas humanas e que as armas são as principais 
culpadas pela desestabilização do sistema internacional. Esta posição era particularmente popular no 
período entre guerras (1919 a 1939), sendo retomada em estudas da década de 1970 (HOYT, 1997, p. 
24-25). 
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considerando uma relação próxima entre capacidade industrial-militar e capacidade 

militar.  Com  significativas  diferenças  tanto  em  termos  de  método  quanto  de 

possíveis conclusões, os estudos neste caso tem como ponto fulcral a dependência 

dos países em desenvolvimento em relação aos países desenvolvidos e sua busca 

por auto-suficiência em defesa, enfatizando inclusive a importância de países em 

desenvolvimento aumentarem seus níveis de autossuficiência e o aumento gradual 

de programas de substituição de importação em sistemas de armas e processos de 

obtenção em geral (HOYT, 1997, p. 29). 

A abordagem “dominação/sistema-mundo” representaria uma expressão da 

relação norte-sul, típica da visão estruturalista em relações internacionais. Esta 

“dominação” seria traduzida por uma subordinação continua e deliberadamente 

inflexível por parte dos países desenvolvidos a fim de manter sua posição relativa 

favorável. Trata-se do impacto negativo da dependência de materiais de defesa 

cada vez mais caras e tecnologicamente complexas e por vezes não tão mais 

eficazes37, ou mesmo da dependência da importação das tecnologias produtivas que 
 

sustentariam a ID em um país em desenvolvimento38. 
 

A abordagem “histórico/sistêmica” aceita diversos aspectos das demais, 

contudo empreende um esforço em enquadrá-las em uma moldura histórica e 

comparativa, tanto em relação aos atores, quanto aos períodos tratados. 

Diferentemente das demais, esta interpretação implica no reconhecimento de 

diferentes “camadas produtivas”, derivadas da difusão gradual de tecnologia 

produtiva.  Desta  forma  expressa  uma  visão  menos  simplista  do  que  a  mera 

dicotomia “desenvolvido/em desenvolvimento”39  . Os principais estudos citados por 
 

Hoyt apresentam cinco destas camadas, desde os países na fronteira tecnológica e 

produtiva e que, portanto, desfrutam inicialmente de exclusividade, passando por 

países que copiam tecnologias existentes, ainda que não captem os processos 
 
 
 

37 Exemplarmente o autor lembra neste caso a obra de Mary Kaldor e seu “Arsenal Barroco” (KALDOR, 
1982), fonte lembrada por grande parte dos estudos da área, mesmo em casos mais associados com 
outras abordagens teóricas. 

38 Em oposição a esta visão lembra-se do texto de Andrew Ross (inclusive citado por Hoyt como exemplar 
da abordagem “estrutural/dependência”) no qual o autor indica que, apesar de não haver unanimidade 
sobre o tema, tal desenvolvimento, baseado na transformação da importação de armamentos para a 
importação de tecnologias de produção de armamentos, torna países em desenvolvimentos mais 
independentes e a estrutura internacional mais instável e volátil. Há também um foco importante em 
como os Estados Unidos poderiam se portar frente a este novo cenário (ROSS, 1986). 

39  O autor identifica a similaridade com o “ciclo do produto” de Raymond Vernon (VERNON, 1971), 
operacionalizando-o para tecnologias militares, mesmo tendo em mente as especificidades e restrições 
do mercado de defesa. 
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fundamentais de tal inovação ou adaptação, até os países que apenas compram 

tecnologias mas não sabem utilizá-la ou mesmo não têm condições nem ao menos 

de efetuar tal obtenção. Os estudos sistêmicos utilizam análise de produto, através 

dos materiais produzidos, produção através de licenças, parcela do mercado de 

exportação e o gasto geral com defesa e P&D; ao tentar entender a difusão de 

processos tecnológicos. Estas características, ainda segundo Hoyt, distinguem 

significativamente esta abordagem das demais, sendo mais precisa em identificar 

diferentes capacidades entre os países em desenvolvimento e ao dar uma 

característica mais dinâmica ao sistema como um todo. 

Por último, a “econômica/desenvolvimento” tem como base os efeitos 

econômicos de políticas industriais-militares, seja quanto a utilização destas para 

promover exportações, como forma de aproximar-se simbolicamente dos países 

desenvolvidos, ou como forma de capitanear o desenvolvimento tecnológico e 

industrial de forma geral. O autor indica que a maioria dos autores adeptos desta 

linha são “pessimistas” e tendem a desestimular políticas de incentivo, uma vez que 

investimentos em áreas civis tenderiam a apresentar melhores resultados. Indica-se 

que em linha geral, estes argumentos são geralmente utilizados pelos governos 

mais como uma justificativa do que como a sua real motivação. 

Cada uma destas abordagens apresenta aspectos mais ou menos 

complementares, explicando elementos da economia global, deste mercado 

específico e do sistema internacional, no que tange as opções militar-industriais. 

Todavia, o foco em fatores econômicos e sistêmicos acaba por relegar variáveis 

críticas na motivação para as construções de capacidades de países em 

desenvolvimento, no que concerne a indústria de defesa. Os estudos sobre indústria 

de defesa neste grupo de países tendem a analisar os efeitos em detrimento de 

suas “causas” (HOYT, 1997, p. 43). 

Aproveitando esta deixa, é oportuno fazer uma breve digressão no sentido de 

esclarecer alguns conceitos recorrentes - principalmente dentre os adeptos da 

abordagem “econômica/desenvolvimento” – no debate brasileiro, e que são bastante 

exemplares deste desvio analítico citado por Hoyt. 
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3.1.2 Spillover x Spin-off: viabilidade e expectativas 

 
 

Embora  por  vezes  sejam  utilizados  equivocadamente  de  forma 

intercambiável, é importante conceituar claramente o que se quer dizer por estes 

dois termos recorrentes na literatura sobre ID . O discurso governamental brasileiro 

atual – seja intencionalmente ou por desconhecimento - por vezes leva a crer que 

ambos tratem-se do mesmo fenômeno e os aglomeram, fazendo parecer que ambos 

podem ser esperados e computados na mesma medida. A partir daqui os 

utilizaremos quando necessário conforme o exposto a seguir. 

Pode-se entender, a partir das obras de Sandroni, Belchior e Pearce 

(SANDRONI, 1994; BELCHIOR, 1987; PEARCE, 1999) que o termo “spillover” (cuja 

tradução  literal  seria  “transbordamento”40)  trata-se  de  um  sinônimo  de 

externalidades. De forma simplificada, trata-se de um reflexo em outros atores que 

não aquele sobre o qual a ação é tomada. Operacionalizando esta ideia ao presente 

caso, trata-se, por exemplo, dos reflexos que um determinado investimento em 

obtenção em defesa poderia trazer no sentido de não só provocar o crescimento da 

empresa envolvida no caso, mas também de seus fornecedores, do efeito que um 

aumento na renda da  cidade onde a empresa fica  instalada poderia  trazer, da 

possível maior capacitação necessária para os profissionais envolvidos – capital 

humano -, o que poderia tornar o ramo mais promissor, estimulando o 

aperfeiçoamento de cursos de formação, e assim por diante41. Embora não seja um 

aspecto frequentemente mencionado em pronunciamentos oficiais, importa lembrar 

que  externalidades negativas  também são possíveis, exemplificadas  tipicamente 

pela poluição causada por uma determinada indústria em áreas comuns como, por 

exemplo, um rio, o ar, ou mesmo poluição sonora, com as quais outros atores 
 

acabem convivendo42. 
 
 
 
 
 
 
 

40 Tradução livre. 
41  Kelly e Rishi (KELLY; RISHI, 2003, p.3), embora apresentem conclusões que indiquem o contrário, 

apontam em seu trabalho uma serie e obras (BENOIT, 1978; BISWAS, 1993; DEGER E SEM, 1983; 
HEO, 1998; RAM, 1993;) que advogam pela validade desta operacionalização. 

42  Escolheu-se esta perspectiva de “spillover”, pois o caráter econômico ganha primazia neste contexto, 
todavia o termo possui usos mais abrangentes como nos lembra Cassiana Borili ao defini-lo a partir de 
Albert Hornby (HORNBY, 2010) e Joseph Nye e Robert Kaohane (NYE; KAOHANE, 1977) como sendo 
“quando um fenômeno ou os resultados do mesmo transbordam ou se espalham para outras áreas ou 
situações devido à interdependência existente entre as mesmas” (BORILI, 2012, p. 21). 
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Oportunamente, lembramos a obra de Gregory Mankiw, onde o autor destaca 

 

 

dos demais casos de externalidades o do “transbordamento tecnológico”43. Contudo 

da mesma forma que veremos a seguir, o autor já indica o debate a cerca da 

magnitude dos transbordamentos de tecnologia e suas implicações para a política 

pública (MANKIW, 2009, p.199-200). Segundo Mankiw, “alguns economistas 

acreditam que os transbordamentos tecnológicos são universais e que o governo 

deve encorajar as indústrias que criam os maiores transbordamentos (...) [sendo] a 

intervenção do governo na economia para incentivar indústrias que promovem a 

tecnologia é por vezes chamada de política industrial” (MANKIW, 2009, p.200). 

Contudo o autor os confronta com a visão também corrente da incapacidade da 

política industrial de cumprir seu papel originalmente proposto pelos governos, uma 

vez que este dependeria da capacidade de se mensurar de forma precisa os efeitos 

do transbordamento, o que é, na “melhor das hipóteses, difícil”. Continua então 

apontando o risco de que, na impossibilidade de comprovar claramente a dimensão 

desta dinâmica, corre-se o risco de se privilegiar os setores industriais com maiores 

pesos políticos em detrimento dos setores com maior capacidade de proporcionar 

transbordamentos tecnológicos44. 
 

Para o conceito do efeito de “spin-off” recorreremos à exposição de Renato 

Dagnino (2010) sobre a evolução da utilização do termo45. Segundo este autor trata- 

se de “um feito de transbordamento ou “espirramento” dos resultados tecnológicos e 

econômicos desencadeados pelo gasto militar no setor da defesa para o setor civil 

da economia” (DAGNINO, 2010, p.152). Esta utilização nada mais é do que a 

operacionalização do conceito de “spillover” apresentada anteriormente, leia-se: 

transbordamento tecnológico é um exemplo de externalidades positivas. Quando 

verificado de forma em que uma tecnologia desenvolvida por P&D de programas 
 
 
 
 
 

43 “Transbordamento tecnológico: o impacto da pesquisa e produção de uma companhia sobre o acesso 
de outras ao avanço tecnológico.” (MANKIW, 2009, p.199). O trecho correspondente às p.195-210 da 
obra é dedicado as externalidades. 

44  Conforme lembra Dagnino em seu texto “Porque os “nossos” empresários não inovam?” (Dagnino 
2010b), Aspiazu e Nochteff (ASPIAZU; NOCHTEFF, 1994) ao tratar do caso argentino, questiona se os 
empresários daquele país teriam alguma vez tido seus lucros derivados da inovação, ou apenas se 
beneficiado de sua influência junto ao governo, a ponto de influenciar as políticas cambiais, de comércio 
exterior e de concessão de subsídios setoriais e por tanto não teriam interesse em investimentos em 
desenvolvimento tecnológico (DAGNINO 2010b, p. 55). 

45 Não se ignora que termo “spin-off” possui uma série de outras aplicações em outras áreas do 
conhecimento, como por exemplo, o nome que se dá a empresas oriundas da venda de partes de uma 
empresa maior; contudo, não nos ateremos a estas aqui. 
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relativos  à  defesa  possa  ser  utilizada  pela  sociedade  civil,  pode  receber  a 

 

denominação de “spin-off”. 
 

Contudo, segundo o Dagnino, a utilização do termo alterou-se através da 

história desde a “ideia de spin-off” até chegar no que chama de “paradigma do spin- 

off”, utilizado como política governamental, imiscuída pelo conceito de tecnologia de 

uso dual. É em função deste ponto que todo este “parênteses” se justifica. 

Através da resenha de inúmeros autores relacionados à economia de defesa 
 

(KALDOR, 1982; ALIC et  al., 1992; PERANI, 1997; RUTTAN, 2006; DUNNE et al., 
 

2005; KELLY; RISHI, 2003; REPPY, 2005; entre outros) o autor retoma a origem da 

popularização do termo no pós Segunda Guerra Mundial, quando de fato o “spin-off 

foi um fenômeno real, observável” (DAGNINO, 2010, p.153)46. Contudo, este 

fenômeno seria datado e resultado de condições bastante específicas e de difícil (e 

indesejável) replicação decorrentes das circunstâncias da guerra. A partir deste 

período, disseminou-se a “ideia de spin-off”, de que produzir sistemas de armas 

(major weapons) geraria benefícios econômicos e sociais, popularizando a 

expectativa da recorrência do fenômeno, até o grau em que se caracterizaria o 

“paradigma do spin-off”. Este seria uma expansão da “ideia”, ao ponto que a imagem 

predominante seria a de se esperar um fluxo natural, em que “a difusão do 

conhecimento produzido no meio militar para o setor civil seria fácil e quase 

automática” e que seria possível “adaptá-las47   com um mínimo de esforço a um 

grande número de aplicações na indústria civil” (DAGNINO, 2010, p.156). O foco 
então se inverte, e torna-se por a prova este paradigma. A partir do somatório dos 

estudos expostos48, conclui-se que os indicativos econométricos não suportariam o 
paradigma, que, dado o tamanho de sua sedimentação no senso-comum e a força 

de seu lobby, subsidiaram a aplicação de políticas públicas que contassem com o 

seu  resultado.  No  mesmo  sentido,  trata-se  das  tecnologias  de  uso  dual  (a 
 
 
 
 
 
 

46 Maldifassi e Abetti, a partir das obras de Freeman, Kolodziej e Mosley (FREEMAN 1986, KOLODZIEJ 
1987, MOSLEY 1985), comentam neste mesmo sentido que no período pós Segunda Guerra Mundial, 
os desenvolvimentos tecnológicos inicialmente planejados para suprir necessidades relacionadas à 
defesa acabaram tornando-se uma importante força impulsionadora para uma série de indústrias e que, 
em certos países, gastos do governo com defesa eram mesmo tratados como medidas keynesianas 
para melhora geral da economia (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, p. 2). 

47 Referindo-se aqui as tecnologias geradas pelo meio militar. 
48 Conforme indicado anteriormente por Hoyt, a maioria dos autores focados na questão econômica não 

apresentam conclusões muito otimistas. 
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corporificação mais evidente do spin-off), sugerindo que o estímulo mais lógico seria 

 

 

o de aproximar tecnologias do mundo civil ao militar (“spin-in”)49. 
 

De forma a já aproximar esta discussão ao tema dos processos de aquisição, 

a posição do governo parece da mesma forma ser a de esperar que o mesmo 

processo se verifique quando do recebimento de tecnologias importadas através de 

obtenções de defesa. Este ponto é, todavia, ainda mais delicado, pois, além de 

contar com um efeito multiplicador incerto, se subentende que o país recebedor terá 

condições de incorporá-la e que o vendedor estará disposto  disponibilizá-la. Como 

nos  aponta  Peron  (2011)  há  três  razões  principais  que  comprometem  esta 

transferência de tecnologia50 tendo como destino países em desenvolvimento, quais 
 

sejam: 
 

a) o padrão com que tal transferência tem sido através de investimento 

estrangeiro direto (IED), o que limita a independência na utilização da 

tecnologia “tornando reféns de suas [das empresas estrangeiras] 

comerciais e produtivas as empresas nacionais” (PERON, 2011, p.73); 

b) o reflexo político da transferência de tecnologias de caráter militar e a 

dependência do aval do governo exportador para tanto; 

c) a possível (e de acordo com o autor, real no Brasil) falta de um sistema 
nacional de aprendizado (SNA) ativo, capaz de efetivamente receber e 

reproduzir tecnologia satisfatoriamente51. 
 
 

Em suma, a partir destes estudos pode-se entender que há de se ter 

parcimônia quanto às expectativas de transbordamento – spillover – que possam 

advir do investimento em defesa, uma vez que seu efeito multiplicador parece não 

ser particularmente significativo quanto por vezes se leva a crer. De forma mais 

específica, a aplicação tecnológica de elementos de origem militar na indústria civil – 

spin-off – e o ganho econômico e social resultante também não apresentaram 

resguardo  acadêmico  que  garanta  consistência  como  o  único  pivô  de  políticas 

públicas no setor. Isso não quer dizer que estes elementos devam ser desprezados, 
 
 

49 Há quem denomine este fenômeno de “spin-on” em detrimento de “spin-in”, como por exemplo John Alic 
(2007, p.5). 

50 Da mesma forma que este autor, utilizaremos o conceito de transferência de tecnologia proposto pelo 
Instituto de Fomento e Coordenação Industrial (IFI): “um processo pelo qual o fornecimento de dados e 
informações capacitem o receptor a produzir determinados bens e a adquirir autonomia suficiente para 
modificá-los e melhorá-los, bem como produzir novos produtos” (Peron, 2011, p.68). 

51 Para fundamentar este último ponto Peron lança mão da obra de Viotti (1997). 
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contudo estas razões por si só tendem a não justificar um investimento de monta na 

 

 

área de defesa em detrimento de outras áreas. Mesmo no que tange aos incentivos 

ao desenvolvimento de tecnologias de uso dual – muito em voga atualmente – é 

preciso se refletir sobre qual o extremo (civil x militar) mais apropriado para receber 

atenção prioritária a fim de se fomentar o fluxo mais produtivo de tecnologia52. 
 
 
 
3.1.3 Hoyt, o Realismo e a Segurança 

 
 

Feita insta interrupção, nos daremos o direito de repetir um trecho exposto no 

fim  da  seção  3.1.1,  de  forma  a  retomar  a  linha  expositiva:  “Os  estudos  sobre 

indústria  de  defesa  neste  grupo  de  países  tendem  a  analisar  os  efeitos  em 

detrimento de suas “causas” (HOYT, 1997, p. 43)”. 

Nesta observação, reside uma das principais contribuições de Hoyt, da qual 

derivará a relevância do modelo proposto mais adiante. De forma quase caricata, 

pode-se a partir daí lembrar-se que a indústria de defesa serve fundamentalmente 

para a defesa. 

Estados se armam para se defender de agressões ou aumentar seu poder em 

relação a vizinhos. A maioria da literatura existente trata marginalmente as 

necessidades militares que levam a compra e produção de armamentos e as 

implicações militares resultantes nas relações de segurança locais ou regionais. 

Tendo isto em mente, Hoyt aponta, a partir de uma atualização do clássico de 

Tulcídides (1987), três motivações para as ações dos estados, quais sejam, 

“prestígio”, “segurança” e “interesse econômico”53. Ao fazê-lo questiona o fato de 
que os estudos citados tendem a focar primariamente no interesse econômico 

(HOYT, 1997, p. 43). 

Por esta razão, para se analisar as considerações políticos militares parece 

mais adequado se lançar mão do referencial teórico realista. Em linhas gerais, esta 

interpretação   do   sistema   internacional   considera   uma   estrutura   anárquica, 
 

 
52  Como ilustração da dificuldade de se lidar com a questão das tecnologias de uso dual, noticiou-se 

recentemente a preocupação de ONG Statewatch, com que recursos do programa da União Europeia 
(EU) Horizon 2020, destinado a incentivar a inovação explicitamente civil, fossem utilizados para 
pesquisa militar, justificando o aporte como sendo referente a “tecnologias de dupla utilização”. 
Disponível em: http://www.defesanet.com.br/vant/noticia/14218/De-que-drones-a-Europa--precisa-/ 

53  Os termos utilizados por Tulcídides foram “honra”, “interesse-próprio” e “medo”. Hoyt adapta “honra” 
para “prestígio”, “medo” para “segurança”, e ainda aponta que o termo “interesse-prórpio” é entendido 
neste contexto como eminentemente econômico (HOYT, 1997, p. 43). A troca automática pelo termo 
“interesse econômico” é de responsabilidade nossa. 

http://www.defesanet.com.br/vant/noticia/14218/De-que-drones-a-Europa--precisa-/
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constituída de estados - atores racionais - em constante esforço para maximização 

de poder e em busca da garantia de sobrevivência e, otimamente, de hegemonia54 

(HOYT, 1997, p. 44). Complementarmente, Duarte, lembrando as obras de 

Mearsheimer (2007) e Waltz (1979), lembra que esta estrutura pressupõe que cada 

estado é responsável pelo provimento de sua segurança e busca pelos próprios 

interesses  e  que,  em  função  disso,  a  possibilidade  da  ocorrência  de  guerra  é 

constante no pensamento político internacional. Dadas as demandas logísticas 

abordadas ao longo deste trabalho, parece lógica a ocorrência do que Duarte chama 

de “condição permanente de se preparar para ela [a guerra]” (DUARTE, 2012b, p.7). 

Neste sentido, a obtenção de armamentos, sob a visão realista, refletiria as 

percepções,  ambições  e  respostas  tanto  a  ameaças  quanto  a  oportunidades 

militares. A posse de armamentos ou a reputação pela utilização bem sucedida das 

mesmas seria elemento de dissuasão em relação a possíveis agressores, além de 

possibilitar compelir adversários a atuarem de acordo com os interesses nacionais 

do país que as possuem. Aproximando este entendimento do objeto ID, Jacques 

Gansler a descreve, da mesma forma, como um fator mor de dissuasão (GANSLER 

1982, p. 9). Sendo assim, ao analisarem-se os custos, benefícios e eficiência de 

uma ID é imprescindível levar em consideração o ambiente de segurança no qual o 

país está inserido, bem como as ambições expectativas no momento das tomadas 

de decisão. Por último, armas ainda forneceriam os meios, em caso de falha da 

diplomacia, de se defender contra ataques e/ou atacar capacidades inimigas (HOYT, 

1997, p. 45). 
 

Uma  vez  esclarecidos  estes  marcos  analíticos,  nos  aproximamos  da 

descrição do modelo proposto em si. Contudo, é necessário destacar que, uma vez 

dito que o foco de seu trabalho seria a ID em países em desenvolvimento e que se 

entende que estes não configuram um grupo uniforme, Hoyt aponta três tipos 

exemplares de países. Aplicam-se de forma especialmente apropriada no contexto 

deste trabalho na medida em que a intenção aqui é tentar sempre criar subsídios 

para  o  debate  sobre  o  caso  brasileiro,  e  os  três  tipos  indicados  representam 

diferentes referências de potências regionais. 
 
 

54  O autor cita exemplarmente os trabalhos de Kenneth Waltz (WALTZ, 1979), Hans Morgenthau 
(MORGENTHAU, 1985) e George Liska (LISKA, 1990), entre outros. Para maior aprofundamento em 
relação as principais teorias de relações internacionais sugerem-se as obras de Karen Mingst (MINGST 
2003), Karen Mingst e Jack Snyder (MINGST; SNYDER, 2004), Raymond Aron (ARON, 2002) Gilberto 
Sarfati (SARFATI, 2005). 
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Tais tipos seriam a) o hegemon natural; b) o desafiante regional; e c) o 

 

 

compensador55. O primeiro refere-se a países que possuem clara superioridade 

regional em termos de recursos, território e população. São, frequentemente, tidos 

como possíveis potências internacionais. O desafiante regional típico consegue 

competir com o hegemon natural mesmo sem apresentar as vantagens naturais que 

capacitam esses a intentar uma maior proeminência global. Frequentemente o 

desafiante busca capacitação justamente para evitar a subordinação a seu vizinho 

mais forte. Por  último,  o  compensador  é  um  país  pequeno  que  lança  mão  de 

recursos tecnológicos, militares e econômicos para compensar suas deficiências em 

termos de recursos naturais e população (Hoyt, 1997, p. 51). O autor utiliza os 

exemplos de Índia, Iraque e Israel para cada tipo, respectivamente56. Ainda em 
 

linhas gerais, apesar de cada tipo apresentado ter de responder a diferentes tipos de 

ameaças e oportunidades e portanto ter diferentes demandas para suas ID’s, todos 

se preocupam com o grau de sua dependência externa. 

Ao analisar as ID’s destes países, o autor as subdivide a produção industrial- 
militar em cinco categorias divididas em razão das funções e complexidade dos 

componentes que abarcam. Estas seriam: 1) Resistência57, 2) Armamentos menos 

Complexos58, 3) Programas de Modificação59, 4) Plataformas de Armas60  , e 5) 

Sistemas Estratégicos61 (Hoyt, 1997, p. 58-59). 
 

Feito este esforço (de revisão bibliográfica e posterior verificação empírica 

dos países selecionados), Hoyt passa a apresentar algumas considerações. Verifica- 

se  que  em  conjunturas  nas  quais  estejam  claras  ameaças  e  vulnerabilidades 

militares   as   políticas   industrial-militares   viram   sua   atenção   a   projetos   de 

aplicabilidade  no  combate  regional  em  detrimento  a  projetos  de  maior  valor 
 
 

55  O termo utilizado em inglês é “overachvier”, para o qual não há termo específico correspondente. 
Tentou-se traduzir o sentido desta expressão para este caso específico. 

56 Importa lembrar que, como era de se esperar, o Brasil é apontado como exemplo de hegemon natural 
(Hoyt, 1997, p. 52). 

57 Originalmente “endurance”, abarca as bases da força militar, como armas leves, munição “não guiada”, 
materiais de suporte logístico, incluindo uniformes e bens do gênero, além da capacidade de 
manutenção dos materiais existentes. 

58   Originalmente “Non-Plataform Weapons”, inclui peças de artilharia, foguetes, mísseis e sistemas 
eletrônicos, entre outros. 

59 Abarca modificações localmente desenvolvidas a partir de equipamentos importados de qualquer 
ordem. 

60 Refletindo o conceito de “Major Weapons Plataforms” de Luttwak e Kohl (1991), que as considera um 
equipamento que contenha uma combinação de poder de fogo, sistemas de detecção e controle de 
fogo, capacidade de transporte e uma tripulação; envolve veículos blindados, aeronaves, e navios de 
combate maiores (300 toneladas ou mais). 

61 Inclui armas não convencionais, mísseis de longo alcance, mísseis de cruzeiro e capacidade espaciais. 
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simbólicos como determinados “grandes armamentos convencionais”62. A busca por 

condições ilusórias, como a de “autarquia”, é deixada de lado em prol de soluções 

de melhor custo beneficio e condizentes com as capacidades e limitações 

tecnológicas e produtivas nacionais. Proporcionalmente, ao passo que a eminência 

da ameaça arrefece, fatores não securitários passam a tomar precedência no 

processo decisório das políticas voltadas a ID, dentre elas preferências burocráticas 

e políticas, padrões de relação civil-militares, prestígio e possíveis benefícios 

econômicos. Outra questão a ser tratada neste momento “pós-ameaça” seria como 

tratar das capacidades recém construídas. Dentre as possíveis soluções estariam 

resignar-se  com  sustentar  uma  indústria  ineficiente  ou  estimular  a  exportação 

(HOYT, 1997, p. 436-437). 

Particularmente pertinente aqui é o comentário feito a respeito das ID’s que 

surgem em ambientes onde a percepção de ameaça é baixa, tal qual o caso da 

América Latina. Nestes casos, as mesmas ineficiências seriam recorrentes. Projetos 

simbólicos como capacidades amplas nas mais diversas situações e auto-suficiência 

em  grandes  armamentos  convencionais  (ou  mesmo  não  convencionais) 

representam o desejo de aumento de prestígio e de simbolicamente competir com 

as grandes potências63. O modelo por ele proposto e a seguir apresentado, visa, 
 

portanto, reintroduzir as considerações de segurança e estabilidade ao centro do 

debate (HOYT, 1997, p. 438). 
 
 
 
3.1.4 Modelo de Produção de Armamentos em Países em Desenvolvimento 
Baseado em Defesa 

 
 

O “Modelo de Produção de Armamentos em Países em Desenvolvimento 
 

Baseado em Defesa”64 (MPAPD) proposto por Hoyt parte do princípio que a compra 
 
 
 

62 Major Conventional Weapons incluem aeronaves, veículos blindados, artilharia, sensores, sistemas de 
defesa aérea, mísseis, e navios entre outros (MORAES, 2012). 

63  No mesmo sentido, Franko (1986, p. 14) sugere que, por ter o prestígio como motivação principal, 
muitos países esforçam-se par produzir elementos pertencentes à fronteira da tecnologia militar, que na 
maioria das vezes são sistemas derivados de confrontos entre superpotências e não atendem as 
necessidades nacionais de defesa. Bastante ilustrativo é o discurso da presidente Dilma Rousseff 
quando da na cerimônia de inauguração da unidade de fabricação de estruturas metálicas em Itaguaí 
(envolvida no Programa de Desenvolvimento de Submarinos - PROSUB) onde se lê: “Podemos dizer 
que, de fato, entramos no seleto grupo que é aquele dos integrantes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas – únicas nações que têm acesso ao submarino nuclear” (BRASIL, 2013). 

64  Hoyt refere-se ao modelo através como “a Security Based Modelo f LDC Arms Production”. 
Literalmente, a tradução de “security” seria “segurança”, contudo optou-se por utilizar a palavra “defesa” 
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de armas acontece para sanar ameaças eminentes ou potenciais e desta forma 

aspectos relacionados a defesa tem um papel central. Contudo, dada a limitação de 

recursos característica de países em desenvolvimento, dever-se-ia fazer o possível 

para maximizar os impactos positivos da política militar industrial na sociedade, ao 

passo que reduz a dependência de fornecedores externos e provê capacidades que 

atendam as demandas militares. 

Segundo o MPAPD, uma ID de país em desenvolvimento, ou em outras 

palavras, de países cujas ID’s não estejam na fronteira da inovação/produtiva (ou 

mesmo perto dela) devem cumprir quatro obrigações: 

1) “Demandas de Sustentação” - manter a infra-estrutura capaz de prover 

os elementos de sustentação das forças em tempos de paz (aspectos 

associados a primeira, “resistência”, e a segunda, “armamentos menos 

complexos”, subdivisões da ID apresentadas anteriormente), e a 

possibilidade de aumento da produção em tempos de crise; 

2) “Manutenção de Qualidade” - maximixar  qualidade do equipamento 

existente pelo menor custo possível através de programas de 

modernização, além da produção de armamentos menos complexos 

apropriados  para  o  inventário  existente  (aspectos  associados  a 

segunda e a terceira subdivisão da ID apresentadas anteriormente); 

3) “Habilidade de Produzir Sistemas não Disponíveis por outros 

Fornecedores” - produzir materiais críticos não disponíveis no mercado 

em função de embargos controvérsias políticas ou regimes 

internacionais de relativos ao controle de armas; 

4) “Produção de Armamentos Específicos a Região e Produção de Nicho” 
 

- desenvolver e produzir materiais adaptados as especificidades 

regionais (geográficas, tecnológicas, militares ou demandas políticas), 

ou que criem ou maximizem vantagens comparativas a partir de 

necessidade locais. 
 
 

Em consideração as expectativas sobre o comportamento do mercado de 

armas,  Hoyt,  escrevendo  no  começo  da  década  de  1990  e  identificando  o 

arrefecimento da demanda mundial por produtos de defesa corrente à época, aliado 
 
 

para ressaltar a hipótese aqui trabalhada de que uma Indústria de Defesa deve ser pautada pelas 
preocupações de Defesa. 
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ao fim da dicotomia leste x oeste, prevê um mercado de natureza marcadamente 

mais comercial que ideológica. De certa forma, o autor também prevê uma indústria 

mundial mais integrada, na medida em que aponta que a meta teórica da autarquia 

ou auto-suficiência seria ilusória. Nem mesmo os EUA, tidos como únicos países da 

primeira camada (produtores agindo na fronteira tecnológica produtiva)65, seriam 
capazes de manter uma indústria completamente independente66, com destaque 

 

para a indústria aeroespacial67. Mesmo os países mais próximos (segunda camada) 

parecem identificar a produção local individual de grandes plataformas de armas 

“extravagantemente cara e ineficiente” (Hoyt, 1997, p. 458). 

Isto não quer dizer que este mercado irá equiparar-se em termos estruturais a 

mercados civis padrão, ao qualquer caracterização próxima da situação de 

concorrência perfeita.   Este é um mercado muito particular. Gansler (1982, p. 70) e 

Sorenson (2009, p. 69) ilustram tais peculiaridades. 

Inicialmente, o mercado é tido como um monopsônio, ou seja, há apenas um 

comprador68. Paralelamente, poucas companhias são capazes de oferecer os 

sistemas mais complexos necessários às forças armadas, constituindo assim um 

oligopólio. A partir daí, se entende que os preços não são definidos pela relação 

demanda do mercado x oferta de múltiplos fornecedores, e sim negociados caso a 

caso. Paradoxalmente, quanto menor a demanda, maiores os preços. No mesmo 

sentido, os produtos tendem a não serem desenvolvidos antes da venda ser 

acertada, o que trás insegurança ao comprador. Por outro lado, a inconstância da 

demanda (contingenciamentos são comuns nesta área) força o fornecedor a assumir 

grande parte do risco69. Estas características (entre outras) ajudam a explicar a 

grande dificuldade de se entrar ou sair deste mercado. 

Outra diferença apontada seria a baixa mobilidade de trabalhadores, que 
 

tende a dificultar a difusão de avanços tecnológicos. A obra de John Alic (2007) 
 
 
 

65     Lembrar   as   camadas   apresentadas   anteriormente,   quando   da   descrição   da   abordagem 
“Histórico/Sistêmica”. 

66  Dunne e Sköns (2011, p.5) fazem o mesmo questionamento. Gansler (1982, p.1) completa 
taxativamente que a indústria de defesa estadunidense seria significativamente dependente de 
exportações e da importação de componentes e materiais. 

67 Exemplarmente podemos lembrar-nos das controvérsias levantadas em razão da utilização de 
componentes   chineses   na   fabricação   do   modelo   F-35   norte   americano.   Disponível   em: 
http://rt.com/usa/f35-jet-illegal-parts-waivers-160/ 

68 Parte-se do princípio que mesmo que haja exportações, o ator da qual a ID depende fundamentalmente 
é o próprio estado originário. 

69  Gansler apresenta uma tabela na qual constam 30 diferenças entre um livre mercado teórico e o 
mercado de defesa (GANSLER, 1982, p.30/31). 

http://rt.com/usa/f35-jet-illegal-parts-waivers-160/
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pode ser relacionada a este debate, no que tange as dinâmicas de inovação e suas 

diferenças entre os produtos de defesa ou os cotidianamente utilizados no mercado 

civil.  Essencialmente, no  mercado  civil  padrão,  informação  e  conhecimento são 

 

 

acumulados e analisados por cientistas, engenheiros, gerentes e empreendedores 

que tiram conclusões iniciais, idealizam novos produtos e processos, avaliam os 

resultados e, a partir daí, tentem outra vez. O mercado é responsável por fornecer o 

“feedback” que guia tais atividades. Contudo no setor militar não existiria um paralelo 

a este mecanismo, dado que as guerras (momentos em que as tecnologias são 

postas a prova) são intermitentes, e únicas. 

Em suma, é uma lógica política e não econômica que controla o mercado 

internacional de armas (DUNNE; SKÖNS, 2011)70, o qual pode ser bastante 

imprevisível e pouco confiável (principalmente em momentos de alta tensão), 

proporcionando contundente mecanismo de pressão política (BOUTIN, 2009). Este 

mercado é distinto dos demais e tentar tratá-lo como um livre mercado tende a ser 

prejudicial para o funcionamento mais eficiente do setor. 

Retomando o fato de que compõe o campo de análise de Hoyt os países em 

desenvolvimento  de  relevância  regional  e  que  seu  modelo  de  ID  para  tanto  é 

baseado em uma racionalidade para defesa, não sendo estranho que o autor retome 

a importância das relações e conflitos regionais na lógica que rege tais ID’s, 

atribuindo a estas dinâmicas cada vez mais importância no sistema internacional. 

Neste sentido, compor uma ID capaz seria um instrumento para um país aumentar 

sua relevância regional e por vezes seu perfil de atuação internacional de maneira 

mais ampla. 

O autor não ignora a discussão da possibilidade de ocorrência de uma nova 

Revolução em Assuntos Militares (RMA, na sigla em inglês)71   e o papel em que os 
países em desenvolvimento teriam neste processo, através das demandas e 
ameaças de segurança as quais estariam expostos, bem como a inserção de suas 

ID’s no mercado internacional. Não há contudo uma conclusão taxativa, ainda mais 
 
 

70 Keith Hartley também é bastante enfático quanto a este ponto: “Governos é que são os mercados em 
termos de aquisição  de materiais de defesa, (...) Eles regulam os preços, os lucros, as exportações, 
apresentando taxas de sucesso (...)podem utilizar o seu poder de compra para a definição de todas as 
variáveis importantes; podem utilizar o seu poder aquisitivo para determinar o tamanho da indústria, das 
pequenas indústrias de defesa e das diferentes indústrias; podem determinar a estrutura da indústria, 
permitindo ou desencorajando as fusões, permitindo novas entradas, evitando saídas, suportando ou 
apoiando empresas nacionais importantes que entrem em falência” (HARTLEY, 1999, p.21-22). 

71 Não é de forma alguma consensual a discussão a cerca da ocorrência de tal “revolução”. Lembram-se 
aqui as obras de Biddle (2006) e Duarte (2012A). 
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quando  lembramos  que  “países  em  desenvolvimento”  não  compõe  um  grupo 

homogêneo no que tange a capacidade industrial militar. 

Uma  questão  ainda  a  ser  considerada  é  o  fato  de  que  subsistemas 

eletrônicos compõe uma parcela relativamente grande do custo de grande 

armamentos convencionais e que produção sob licença pode conferir ao país 

produtor um grande ganho de capacidade, mesmo que a infraestrutura em geral seja 

relativamente rudimentar. Projetos de modernização combinados com a produção de 

subsistemas pode vir a gerar produtos competitivos dentro do conceito de produção 

de nicho, levando por vezes a forte competitividade no mercado internacional de 

armas72. 
 

Quanto à crítica frequente a cerca da disseminação de tecnologias de origem 

militar para o uso civil (tema recorrente na abordagem teórica econômica), o autor 

indica que através dos países analisados pode-se perceber que a crítica não seria 

universalmente aplicável. Israel apresentou fortes laços entre a ID e a indústria civil, 

beneficiando setores de alta tecnologia desta última. A Índia deliberadamente impõe 

clivagem  entre  um  setor e  outro.  Por último,  o  Iraque  lançou  mão  de  projetos 

militares para tentar expandir sua indústria pesada e capacidade industrial, contudo 

sem resultados claros a respeito de seus benefícios perante a economia civil73. 
 

Em suma, dentro de seu modelo, considerando as cinco subdivisões de ID’s 

(lembrar a descrição da abordagem “histórico/sistêmica”, na seção 4.1.1) e as 4 

obrigações apontadas pelo MPAPD, inseridos no complexo cenário do pós guerra 

fria a cima descrito, identificam-se três campos potenciais preferenciais para a 

atuação das ID’s de países em desenvolvimento, quais sejam, 

a) a manutenção de capacidades, o que vai além da simples manutenção 

dos equipamentos mas sim das capacidades operacionais das forças, 

cujos resultado podem vir a ser exportados quando houver demanda e 

qualidade suficientes; 

b)  adaptações  de  tecnologias/equipamentos  existentes  visando 

utilizações regionais especificas, tendo em vista que frequentemente 

seus  produtos  podem  não  se  tornarem  competitivos  no  mercado 
 

72 Franko (1986, p.13) sugere que uma das razões do sucesso da ID brasileira na década de 1980 foi o 
fato de que as empresas aplicaram de forma inovadora tecnologias existentes em detrimento de da 
vanguarda tecnológica, o que reduziu em muito os custos. Em seu texto de 2014, Franko reforça a ideia 
de que, em um mercado que demanda alto investimento e possivelmente poucos compradores, a 
especialização e produção de nicho seriam estratégias prudentes. 

73 Contribuição de Hoyt para o já apresentado debate a respeito da ocorrência de Spin-off’s. 
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internacional. Estas duas capacidade, podem, contudo, contribuir para 

a capacidade militar regional e para que o país mantenha-se figurando 

na  cultura  militar  global,  desta  forma  mantendo  a  competitividade 

 

 

regional e dissuadindo intervenções extra-regionais; 
 

c) continuar a modificar, produzir e inovar em nichos de mercado em que 

haja vantagens comparativas, possibilitando inclusive, por vezes, uma 

relação  integrada  com  o  desenvolvimento  de  indústrias  comerciais 

civis. Esta capacidade poderia em última instancia vir a promover a 

posição ocupada pelo país na hierarquia do sistema internacional, ou 

mesmo contribuir para uma mudança mais expressiva nesta estrutura 

como um todo. 
 
 

Esclarecido o “Modelo de Produção de Armamentos em Países em 

Desenvolvimento Baseado em Defesa” de Hoyt, analisaremos a seguir o modelo de 

ID proposto por Maldifassi e Abetti (1994). De forma a facilitar a relação entre um 

modelo e outro importa indicar uma inferência sobre os termos utilizados. 
 
 
 
3.2 CONTRIBUIÇÕES DE MALDIFASSI E ABETTI 

 
 

Da mesma forma, esta seção será dividida em etapas. Inicia-se com análises 

preliminares,  como  a  aproximação  entre  este  modelo  e  o  apresentado 

anteriormente, questões sobre as fontes de materiais de defesa e os processos de 

substituição de importações, uma descrição de o que considera a ID, bem como sua 

proximidade com a capacidade industrial como um todo. Em seguida, descreve-se o 

modelo proposto por Maldifassi e Abetti. Estes tópicos servirão de base para 

comentários e críticas a partir da obra de outros autores. 
 
 
 
3.2.1 Análises Preliminares 

 
 

Tanto Maldifassi e Abetti, e Hoyt, entendem que apenas uma clivagem entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento não é suficiente para se analisar as 

diferentes condições dos países no sistema internacional. Ao tratar de países em 

desenvolvimento,    Hoyt    decide    estudar    o    caso    de    países    relevantes 
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regionalmente/potências regionais, com capacidades industriais identificadas. 

Analogamente, Maldifassi e Abetti, propõem um modelo de ID para países semi- 

industrializados, em oposição aos demais países em desenvolvimento, lembrando 

que como o título de sua obra poderia indicar, autores consideram como “semi- 

industrialized countries” na América Latina apenas Brasil, Chile e Argentina. Hoyt 

não menciona o Chile diretamente, uma vez que esta não é sua região prioritária de 

análise, contudo este é um país que no contexto sul-americano em termos de defesa 

não pode ser ignorado. Entende-se que o ponto de contato entre os termos seja 

encontrado na divisão apontada por Hoyt das cinco camadas de países quando da 

elaboração da abordagem “Histórico/Sistêmica”. As duas obras preocupam-se com 

países situados em algum lugar entre a segunda e terceira camadas, 

respectivamente, países que atuam próximos da fronteira tecnológica e capazes de 

adaptar produtos para demandas militares e mercadológicas, e países que copiam e 

reproduzem  tecnologias  existentes,  porém  não  captam  os  processos  inovativos 

fundamentais envolvidos (HOYT, 1997, p. 40)74. 
 

Dito isto, passemos a analise da obra de Maldifassi e Abetti (1994). 
 

Como é entendido de forma praticamente consensual, a superioridade 

tecnológica é importante elemento de qualquer estratégica de dissuasão75  e, 

portanto, todas as nações, industrializadas ou não, tentam obter os melhores 

equipamentos e sistemas aos quais puderem ter acesso, dadas suas restrições 

industriais, tecnológicas e econômicas [e políticas]. Para tanto, o que se costuma 

verificar é uma mescla entre produção local e importação, variando a participação de 

cada de acordo com as condições do país em questão. 

Em função de suas fragilidades em termos de infraestrutura industrial, os 

países em questão tradicionalmente satisfizeram suas necessidades de defesa 

através da importação de material estrangeiro. Contudo, ao passo que a indústria 

nacional  cresce  em  suas  capacidades  produtivas,  algumas  demandas  desta 

natureza passam a estar ao seu alcance. O processo subsequente de substituição 

de importações oferece diferentes benefícios, quais sejam, uma menor dependência 

dos fornecedores tradicionais (seja ela econômica, política ou tecnológica), uma 
 
 

74 Boutin (2009) é outro autor a lembrar da importância de se entender que países em desenvolvimento 
não compõe um grupo homogêneo. Os países tratados por estes modelos são chamados por este autor 
de “Emerging Industrial States”. 

75  Mesmo lembrando que “inovação de tecnologia militar e capacitação combatente não são a mesma 
coisa” (Duarte, 2012 A). 
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melhora  nas  contas  externas,  uma  fonte  de  renda  através  da  exportação  e  a 
 

possibilidade  de  em  caso  de  necessidade  sustentar as  forças  armadas  sem  a 

 

 

necessidade  de  construção  de  grandes  estoques  de  produtos  importados  de 

antemão (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, p.2-3). 

Lembrando as abordagens teóricas apontadas por Hoyt, percebe-se que tanto 

a   abordagem   “estrutural/dependência”   quanto   a   “econômica/desenvolvimento” 

tratam com destaque a questão da substituição de importações, contudo a linha de 

análise proposta por Maldifassi e Abetti parece mais atrelada à segunda76. Mais uma 

vez, será feita de forma preliminar uma revisão de caráter subsidiário, de forma a 

contextualizar a descrição do modelo. 

Primeiramente, importa explicitar que os autores também entendem Indústria 

de  Defesa  como  aquela  que  pode  ser  definida,  de  forma  abrangente,  como  o 

conjunto de empresas, públicas ou privadas, que fornecem bens e serviços 

necessários para que as forças armadas realizem suas atividades normais tanto em 

tempos  de  paz  quando  de  guerra  (Maldifassi  e  Abetti,  1994,  p.9).  Estes  se 

preocupam ainda em esclarecer que uma ID tem de ser caracterizada através da 

destinação de seus produtos, e não da característica das empresas que à compõe77. 
 

Para explicitar a amplitude da ID, os autores utilizam dois recursos. 

Recorrendo a Mosley (1985), evidencia-se, através da lista de compras do 

Departamento de Defesa dos Estado Unidos (DoD, na sigla em inglês) separadas 

por setor industrial, cerca de 15 setores diferentes, embora por vezes bastante 

atrelados. Ainda sobre a mesma lista, pode-se concluir que a maior parte de tais 

compras são oriundas de setores relativos a produtos industrializados 

(manufaturados,  nas  palavras  do  autor),  o  que  leva  a  crer  que  o  impacto  da 

existência de uma ID nacional (e das políticas a ela destinadas) deva ser mais 

facilmente identificada neste nível. Paralelamente, lembra-se também da descrição 
 
 
 

76 Diferentemente do posicionamento da maioria dos autores vinculados a esta abordagem, que, segundo 
Hoyt, teriam um entendimento mais pessimista deste processo, estes autores, como será visto, 
relativizam a questão de forma a apontar circunstâncias nas quais a produção em questão torne-se 
economicamente mais atraente e, se nada mais, ao menos não seja um fardo para a economia nacional. 

77 Chega-se a conclusão que a “Indústria de Defesa” não poderia ser entendida estritamente como uma 
“indústria” no sentido de setor industrial, pois segundo Hax e Majluf (1991, p. 36) uma “indústria” é 
constituída por empresas que oferecessem bens e/ou serviços que sejam substitutos próximos uns dos 
outros. Constatando-se que as firmas abarcadas pela descrição anteriormente apresentada advém dos 
mais diversos campos e que trabalham com produtos de inúmeras naturezas, que não se substituem 
entre si (Maldifassi e Abetti, 1994, p.9), entende-se o porquê desta colocação. Ao descrever a BLD, Brick 
também lança mão deste recurso, ao determinar que “a Finalidade, que é a razão de ser do sistema e o 
define completamente” (BRICK, 2011, p.7). 
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de  ID  oferecida  pelo  Escritório  de  Avaliação  Tecnológica  (Office of  Technology 

 

Assessment, OTA) do congresso estadunidense na qual consta: 
 

A base tecnológica e industrial de defesa pode ser definida como a 
combinação de pessoas, instituições, “know-how” tecnológico e capacidade 
de produção utilizada para desenvolver e produzir armas e equipamentos 
de apoio de defesa (...). (MALDIFASSI E ABETTI, 1994, p.10). 

 
Completa esta descrição, a composição da mesma por três elementos 

fundamentais, quais sejam, as bases tecnológica, produtiva e de manutenção. 

Enfatiza-se que, ao incluindo a infraestrutura tecnológica, a análise dos impactos de 

políticas voltadas a ID na economia deve considerar seus efeitos também neste 

componente específico78. 
No mesmo, sentido os autores apontam, a partir da obra de Vayrynen (1992), 

 

que ambos os setores, tanto civil quanto militar, derivam de uma mesma base 

industrial. Consequentemente a base científico-tecnológica também é a mesma. A 

partir daí, se diz que políticas que tratem dos desenvolvimentos tecnológico e militar 

não deveriam ser pensadas de forma desarticulada do desenvolvimento tecnológico 

em  geral79.  Argumenta-se  que  tentar  instaurar  uma  ID  isolada  do  restante  da 

indústria nacional tende a resultar em uma estrutura deficitária, com ineficiências em 

termos de escala e preço. Como aponta Hoyt (1997), parte-se do princípio de que 

os produtos que provém da ID possuem características e requisitos tecnológicos 

bastante diferentes entre si. Maldifassi, em trabalho anterior (MALDIFASSI, 1988), 

aponta que nem todas as demandas das forças armadas de países em 

desenvolvimento (e, por que não dizer, de nenhum país) referem-se a sistemas de 

armas sofisticados, sendo que boa parte dos equipamentos em questão podem ser 

considerados produtos industriais convencionais adaptados para as situações 

adversas (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, p.14) típicas da realidade militar. Tais 

elementos estariam dentro das limitações das indústrias locais, e, mesmo que 

tendencialmente apresentem teor tecnológico relativamente baixo, alguns destes 

países conseguiram desenvolver sistemas de armas de alguma sofisticação, tanto 

para uso próprio quanto para exportação80. 
 
 
 
 
 

78 Tal entendimento de ID é bastante próximo (para não dizer idêntico) ao de BID, apresentado na seção 
1.1. 

79 Logicamente, as especificidades do material de emprego militar demandam especializações distintas de 
seus similares civis. 

80 Mais uma vez vemos semelhanças com a obra de Hoyt. 
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3.2.2 Modelo de Indústria de Defesa de Maldifassi e Abetti 

 
 

O modelo, representado pela “figura 1” (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, p.14- 
 

26), é explicado em seis partes distintas e relacionadas: Influências Nacionais, 

Influências Internacionais, Impacto Econômico da ID, Capacidade Tecnológica 

Nacional, Forças Armadas e a ID em si. Apesar de ser tratada por último, cabe 

manter em mente ao pensar nas demais partes que a ID em si é o mote central do 

modelo. Mesmo que ao longo do texto sejam apresentados alguns questionamentos 

pontuais ao modelo, especialmente em relação ao caso brasileiro, acredita-se que 

sua descrição dos componentes envolvidos seja válida e elucidativa. 
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Figura 1 - A Indústria de Defesa em Países em Desenvolvimento 
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Como “influências nacionais”, considera-se o viés adotado como estratégia de 

desenvolvimento nacional e as políticas que daí derivam, variando em um espectro 

que vai desde uma linha norteada no controle centralizado do processo de decisão 

pelo  estado,  até  a  adoção  de  medidas  liberalizantes,  características  do  livre 

mercado.  Na  América  Latina,  lembra-se  que  os  processos  de  industrialização 

tiveram uma forte tradição de direcionamento estatal, a qual incluiu a criação de 

empresas estatais. O caso especifico da ID não foi diferente81. 
 

Além disso, ainda é enquadrada como “influência nacional” a prioridade dada 

dentro desta estratégia à centralidade do desenvolvimento tecnológico e o suporte 

político aplicado com este fim, destacando a sua influência na passagem dos países 

da categoria de subdesenvolvidos para países em desenvolvimento (semi- 

industrializados).  O  sucesso  da  industrialização,  associada  à  capacitação 

tecnológica fez com que houvesse condições para a assimilação de tecnologias 

estrangeiras e para o surgimento de uma indústria de defesa. Dada a condição 

geoestratégica dos países – representada pela percepção de ameaças – e a 

condição industrial nacional se aloca um orçamento para a aquisição de material de 

defesa, o qual é dividido entre uma parcela em moeda nacional para compras locais 

e   parte   em   “moeda   forte”82     (leia-se   dólar   norte   americano)   destinada   a 
 

importações83. Em última instância, pode-se dizer que é a expressão da intenção do 
governo em relação a sua indústria em geral, sua ID e a origem de seus processos 

de aquisição84. 

Por “Influências Internacionais”, a estrutura em termos de tratados 

internacionais que restrinjam a importação ou exportação de materiais de defesa, a 

redução  de  oferta  internacional  em  decorrência  de  mudança  de  prioridade  do 

fornecedor, além do explícito cerceamento tecnológico85. Importa lembrar que as 
 
 

81  Contudo o autor ressalva posteriormente, ao tratar do caso brasileiro, que neste país houve uma 
tendência de viés privado marcante no que tange a ID. 

82 Leia-se Dólar norte americano. 
83 Na figura esta divisão é demonstrada pelas setas que ligam “Armed Forces” a “Defense Industry Prime 

Contractors” ($) e a “International Defense Firms” ($$). 
84  Em aproximação ao caso brasileiro cabe citar a END, onde se lê: “Estratégia nacional de defesa é 

inseparável da estratégia nacional de desenvolvimento” (BRASIL, 2008, p.2). 
85  Logo e Moreira  descrevem o cerceamento tecnológico como “(...) a prática de Estados, grupos de 

Estados, organismos estrangeiros, empresas ou outros atores internacionais no sentido de bloquear, 
negar restringir ou dificultar o acesso ou a posse de conhecimento, tecnologias e bens sensíveis, por 
parte de instituições, centros de pesquisa ou empresas em outros países” (LONGO; MOREIRA, 2010, 
p.310). Dagnino (2010) também demonstra preocupações nesse sentido, como possíveis manobras de 
retaliação por parte dos grandes fornecedores internacionais em resposta ao aumento das capacidades 
de produção local. Esta não será a única vez que se lembrará deste fator neste trabalho. 
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vendas internacionais são sujeitas a aprovação dos governos dos países envolvidos, 

logo o mercado internacional possuí peculiaridades bastante específicas, sendo que 

a facilidade na compra tende a estar diretamente relacionada ao enxugamento da ID 

local. Em outras palavras, quanto maior a dificuldade na compra de materiais 

sofisticados, mais sofisticada tende a ser a ID nacional. 

A questão do “Impacto Econômico da ID” é relativamente autoexplicativa, 

contudo, a interpretação do governo a esse respeito é de profunda importância na 

confecção da estratégia nacional. Basicamente trata-se na da expectativa em termos 

de geração de empregos, investimentos em infraestrutura e equipamentos e o 

impacto na balança comercial derivado da substituição das importações e possíveis 

exportações86. 

A “Capacidade Tecnológica Nacional”, que abarca a sofisticação do setor 
 

secundário  da  economia  (capacidade  industrial  como  um  todo),  a  capacitação 

técnica dos profissionais envolvidos no setor produtivo e a capacidade de pesquisa e 

desenvolvimento das universidades e laboratórios nacionais são os pilares industrial, 

social e tecnológico no qual se sustenta a ID. Destaca-se que, apesar do 

entendimento de que o elo entre a indústria e a universidade seja fundamental para 

o desenvolvimento industrial, esta tem sido uma ligação frágil na maioria dos países 

em desenvolvimento. Os autores ainda ressalvam que a utilização de pessoal 

qualificado pela indústria de defesa pode parecer um dreno, retirando este capital 

humano  de  demais  atividades87,  contudo,  sob  circunstâncias  adequadas  que 
 

incluam uma relação integrada com o restante do setor industrial, bem como o já 

citado elo com unidades de produção de conhecimento; as demandas criadas pelas 

necessidades da ID podem vir a incentivar tanto a qualificação de pessoal quanto o 

investimento científico. A sugestão apontada pelos mesmos no que tange a este 

custo de oportunidade específico seria o governo sustentar tais ineficiências através 

de empresas públicas e subsídios ou estratégias de mercado como o simples 

aumento dos preços88. Alguns dos mecanismos utilizados para que a indústria em 

geral  se  beneficiem  destes  avanços  tecnológicos  derivados  da  ID    seriam  a 

migração de pessoal ou a participação de indústrias eminentemente vinculadas a 
 

86  É representado na figura pela seta que parte da “Defense Industry Prime Contractor” até a “National 
Economy”. 

87 Para tanto o autor lança mão da obra de Sivard (1987). 
88  Apesar de os autores não tocarem neste ponto, esta segunda alternativa acabaria igualmente por 

consumir recursos públicos, uma vez que o principal comprador (ou pelo menos um dos principais) tende 
a ser o próprio governo. 
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atuações civis na produção de materiais de defesa, aumentando seu “know-how” 

 

tecnológico89. 
 

Pode-se notar que a interpretação desta questão, ligada de forma umbilical 

aos “impactos econômicos”, é basilar dentro pensamento das “influências nacionais”. 

Mais uma vez, lembrar da discussão anterior dos termos “spill-over” e “spin-off. 

Finalizando o modelo de Maldifassi e Abetti, restam ainda por serem 

analisadas as “Forças Armadas” e a “ID em si”. Estes representam, ao fim e ao 

cabo, a demanda e a oferta. 

Como já mencionado, as compras das forças armadas incluem os mais 

diversos itens e serviços, de mais ou menos sofisticação tecnológica. A indústria 

local (setor secundário em geral) tende a ser capaz de satisfazer a maioria das 

demandas de menor sofisticação (realizando compras em moeda local). Estas 

compras tratam-se de produtos iguais aos oferecidos para o público em geral, ou 

simplesmente adaptados para as agruras do cotidiano militar. Quando tratamos de 

material estritamente de defesa como armamentos e afins, a ID local costuma suprir 

parte das demandas, oferecendo todavia opções de menor integração tecnológica 

que os similares disponíveis internacionalmente. 

Dada a escassez de recursos (financeiros e humanos), para que países em 

desenvolvimento utilizem tais recursos de forma producente o número de sistemas 

desenvolvidos localmente de forma simultânea tem de ser considerado, de forma a 

priorizar as demandas das forças armadas. Tal análise e processo decisório seria 

coordenado a nível de ministério da defesa, ou o que o valha. Por tratar-se do 

elemento   criador   da   demanda,   a   atuação   do   exército   em   explicitar   suas 

necessidades tem severas implicações no desenvolvimento da ID e em sua 

capacidade/necessidade    de    inovação.    Este    modelo    ressalta    três    destas 

consequências, quais sejam, o “empurrão tecnológico”90, o “puxão do mercado”91 e o 
 

“efeito demonstração”. 
 

O “empurrão tecnológico” trata-se da demanda por inovação sentida pela ID 

derivada da atividade militar cotidiana das operações, manutenção, experiência do 

pessoal envolvido e da pesquisa realizada diretamente pelo exército. Tal demanda é 

ampliada  ainda pela  utilização de tecnologias importadas,  bem como pelo 
 

 
89 Este efeito é representado na figura pela seta que vai desde de “Defense Industry Prime Contractors”, 

até “National Technological Capability”. 
90 No original, “technology push”. 
91 No original, “market pull”. 
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conhecimento disponível no mercado sobre as mesmas. Um mecanismo que 

maximiza este “empurrão” constitui-se dos projetos de pesquisa conjuntos entre as 

forças armadas e universidade ou empresas privadas, aumentando as capacidades 

tecnológicas da ID e do setor secundário em geral. 

Os dois últimos tratam em realidade de dois momentos do mesmo fenômeno. 

A evidencia de materiais ou sistemas de defesa no mercado internacional que 

pudessem beneficiar as forças armadas e a ID local, mas indisponíveis por questões 

políticas ou econômicas, criam o “puxão de mercado” na indústria local. O “efeito 

demonstração” consiste justamente da necessidade derivada da percepção das 

capacidades alheias superiores as suas próprias. Argumenta-se que os dois 

elementos que impulsionam a inovação (“empurrão tecnológico” e “puxão de 

mercado”) ocorrem paralelamente, pressionando o desenvolvimento e a inovação na 

ID92. Dados esse incentivos, por vezes os governos incorrem no erro de tentar criar 
 

uma ID independente e isolada do resto do setor secundário, resultando em altos 

custos e baixa eficiência93. 

Segundo o modelo, todavia, há benefícios que podem advir de investimentos 

em pesquisa de defesa (possivelmente financiada pelo governo/forças armadas) em 

uma ID em país em desenvolvimento integrada com o setor produtivo, no que tange 

a  capacidade  de  pesquisa  e  inovação  nacional94.  Primeiramente  no  sentido  de 

utilizar conhecimentos e capacidades subutilizadas (as especificamente militares), 

no incentivo ao treinamento de pesquisadores em tecnologias avançadas e no 

financiamento de equipamentos e estruturas de pesquisa. Os autores dão atenção 

especial para a migração de incrementos em  capacidade de gerenciamento de 
 
 
 
 
 
 
 

92 Esta parte do modelo é baseada nas obras de Marquis (1969) e Kindleberger e Herrick (1972). 
93 Exemplarmente, os autores citam o caso argentino ao longo da obra. Em geral este tipo de estrutura 

ainda envolve propriedade estatal e possivelmente bom avanço tecnológico nos materiais produzidos, 
contudo a altíssimos custos. Franko (1986) indica que a principal razão pela qual a ID brasileira teve 
tanto sucesso na década de 1980 teria sido a participação integrada entre governo e iniciativa privada. 

94  Mowery (2010) trata a respeito do efeito do investimento militar em P&D na inovação. Dentre suas 
contribuições ressaltamos o fato de que esta forma de investimento não é uniforme nem em método, 
nem em volume de recurso necessário nem em termos de resultados esperados. Uma conclusão a qual 
chamamos atenção é o fato de que investimento em pesquisa básica e aplicada tende a proporcionar 
melhores resultados em relação a tecnologias de uso dual do que investimentos em desenvolvimento. A 
capacidade de gerar benefícios em conhecimento genéricos de uma área em que a maior parte do 
investimento é em desenvolvimento e não em pesquisa como a de defesa seria limitada. Franko (1986), 
já no prefácio de sua obra aponta a falta de capacidade de tecnologias especificamente militares de 
gerar “spin-off’s”. 
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projetos de um setor para outro. Desta forma, o investimento das forças armadas 

poderia vir a fortalecer o elo entre universidades, centros de pesquisa e indústria95. 

Finalizando a descrição deste modelo, tratamos do elemento “Indústria de 

Defesa”. Em países em desenvolvimento, a ID é composta por firmas e fábricas 

tanto públicas quanto privadas que atuam como contratante primário, responsável 

pela entrega final dos sistemas às forças armadas. Ambos os tipos de empresas 

agem  também  como  clientes,  subcontratando outras empresas  fornecedoras de 

componentes conforme a necessidade de cada caso96. Partindo do princípio que as 
 

empresas privadas apresentam maior eficiência e que o tamanho tende a influenciar 

nas ineficiências97, pode-se inferir a partir daí que, dado que as empresas estatais 
tendem a ser bastante grandes, quanto maior for a participação do estado como 
proprietário na ID, maior será a sua ineficiência. 

Ao aproximar-se do fim do século XX, a América Latina evidenciou uma 

alteração de padrão de desenvolvimento industrial, aproximando-se de 

comportamentos orientados pelo mercado. Neste sentido, reduziu-se a primazia das 

empresas estatais inclusive na ID, obrigando as firmas a se modernizarem em um 

ritmo mais acelerado de forma a manterem-se viáveis. Deste fenômeno resultaram 

avanços tecnológicos tanto em termos de produtos quando de processos e no 

aumento de produtos voltados ao mercado civil produzidos por empresas 

tradicionalmente associadas a ID. 

No que tange as empresas privadas, a sua dedicação a ID pode variar desde 

total até mínima, e pode-se dizer que sua participação na ID aumentou com o tempo 

em  relação  a  participação estatal. Dadas  as  incertezas e  inconstâncias 

apresentadas por este mercado, raramente se verá empresas dedicadas 

exclusivamente às forças armadas. 

Como resultado da tentativa de substituir as importações em um contexto em 

que o setor produtivo não tem capacidade de prover todos os materiais necessários, 

os países em desenvolvimento que optaram por esta empreitada acabaram por 

alterar o perfil de sua dependência, reduzindo-a em relação a sistemas completos e 
 
 

95 Lembrar a relativização feita a este tipo de expectativa feito anteriormente. 
96 Os autores do modelo lembram a obra de Gansler (1980), na qual o autor explicita suas preocupações 

em relação à possibilidade destes fornecedores de componentes se tornarem um gargalo no caso de 
agudo aumento de demanda em uma situação de crise. Para dissolução de alguma dúvida, esta 
bibliografia aparece ao fim do trabalho com o ano de 1982, uma vez que a edição utilizada aqui é a 
segunda. 

97 Maldifassi e Abetti subsidiam esta afirmação com a obra de Frantz (1985). 
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aumentando em relação a componentes e partes críticas. Paralelamente, Ross 
(1986), mesmo que não defenda este posicionamento, lembra autores que tratam da 
alteração da dependência no sentido de depender não mais de equipamentos, mas 

sim   de   tecnologias   produtivas98.   Importa   lembrar   que   Maldifassi   e   Abetti 
(concordando  com  Hoyt)  apontam  que  nem  mesmo  os  Estados  Unidos,  estão 

isentos desta relação com o mercado internacional99. 

Os autores atribuem quatro vantagens gerais da ID em relação ao restante do 

setor industrial, no que tange a aplicação e desenvolvimento de tecnologia100: maior 
qualidade e quantidade de pessoal técnico, maiores e melhores equipamentos para 

testes, maiores financiamentos101, e a habilidade de foco em tecnologias específicas 
que reduzam o risco tecnológico. Mais uma vez destaca-se a demanda crescente 
por tecnologia requerida das forças armadas como determinante para impulsionar as 
dinâmicas de inovação. 

Por último, indica-se que a capacidade da ID deve ser mensurada pela 

quantidade de equipamentos diferentes produzidos (diversidade), tecnologia 

incorporada nos bens e serviços (sofisticação em termos absolutos), grau de 

absorção pelas próprias forças armadas (aceitação local), número de países 

compradores (difusão e aceitação internacional), nível tecnológico dos países 

compradores (sofisticação em termos relativos) e o montante de vendas. 

Como a ID tem tido como uma de suas principais razões de ser a substituição 

de importações e a subsequente redução da dependência econômica e política, a 

questão da aceitação local é tida como quase natural, contanto que os critérios de 

qualidade sejam encontrados (MALDIFASSI; ABETTI, 1994, p.14-26)102. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

98 O posicionamento de Ross quanto a isto já foi apontado na seção 4.1.1. 
99 Lembrar discussão sobre autarquias e termos correlatos. 
100 Os três primeiros apropriados da obra de Simon (1986). 
101  Contudo, importa lembrar que no caso brasileiro não se pode tomar como garantida a questão da 

facilidade de financiamento, uma vez que o orçamento de defesa é frequentemente contingenciado. 
102 No caso brasileiro esta questão seria bastante peculiar. Segundo Dagnino (2010), o fato de a IDB ter 

voltado sua atenção para o mercado externo, além da não disponibilidade de compra de tecnologias 
necessárias para produção local de produtos demandados pelas forças armadas brasileiras; levou ao 
que chama de “não substituibilidade” tecnológica. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 
 

Apresentadas as discussões paralelas entre Indústria de Defesa e Processos 

de Aquisição, proporcionada pela indicação de uma modernização das Forças 

Armadas brasileiras baseada na produção nacional, apresentam-se algumas 

considerações. Da mesma forma, sugerem-se alguns temas para a composição de 

uma futura agenda de pesquisa. 

Primeiramente, entende-se que a obtenção de defesa através da perspectiva 

da aquisição em um país em desenvolvimento deve levar em conta, além das etapas 

analisadas  no  custo  de  ciclo  de  vida  (SORENSON,  2009),  realizá-la  de  forma 

inserida nas conclusões obtidas através da análise dos modelos de indústria de 

defesa para países em desenvolvimento propostos por Hoyt (1997) e Maldifassi e 

Abetti (1994) , uma vez que tais processos compõe a estratégia adotada para a 

operacionalização da logística e do desenvolvimento nacional. 

Em síntese a partir da análise combinada dos modelos de Hoyt e de 

Maldifassi e Abetti, podem-se resumir algumas considerações. Segundo Hoyt, há 

três possíveis motivações que justifiquem a instituição de uma ID em países em 

desenvolvimento: ganhos econômicos, prestígio/posicionamento no sistema 

internacional, e segurança como um fim em si mesmo. Maldifassi e Abetti, 

complementam  que,  em  realidade,  evidencia-se  uma  combinação  de  todos  em 

menor ou maior grau, sendo que Hoyt baseia seu modelo em preocupações de 

fundo securitários/de defesa. 

Dividem-se, a partir das seis partes do modelo de Maldifassi e Abetti, 

condicionantes internos e constrangimentos externos que influenciam no 

desenvolvimento da ID. De forma a tornar o estudo o mais operacional possível, 

faremos aqui uma discreta adaptação destes pontos. 

Iniciando pelos condicionantes internos, os autores descriminam os pontos 

“Influências Nacionais”, “Impacto Econômico da ID” e “Forças Armadas”, os quais 

agruparemos  como  “Decisão  Política”.  Faremos  isto  uma  vez  que  o  ponto 

“Influências Nacionais” refere-se à estratégia de desenvolvimento adotada pelo país, 

a qual corresponde a uma decisão política que deve levar em conta, entre outros 

elementos, as expectativas do governo em relação aos impactos econômicos da 
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ID103 e as necessidades das Forças Armadas, bem como seu poder de influência e 

suas perspectivas de uso. Adicionalmente, a decisão política deve considerar os 

custos de oportunidade de se investir em defesa e não em outros setores, uma vez 

que dela dependem as dotações orçamentárias que viabilizam ou não os projetos de 

defesa. Por último, deve considerar ainda as escolhas feitas em relação à política 

externa e ao posicionamento almejado pelo país no sistema internacional, 

observando inclusive as consequências de se aceitar comercializar este tipo de 

material com cada parceiro. Ainda como condicionantes da mesma natureza, têm-se 

a  “Capacidade  Tecnológica  Nacional”104   e  a  dos  componentes  da  “Indústria  de 

Defesa em si”. 

Como constrangimentos externos, considera-se a estrutura em termos de 

tratados internacionais que restrinjam a importação ou exportação de materiais de 

defesa, a redução de oferta internacional em decorrência de mudança de prioridade 

do fornecedor, além do explícito cerceamento tecnológico105. 

Levados em consideração todos estes elementos, os três autores concordam 

que uma ID em um país em desenvolvimento deve ser o mais integrada possível 

com a indústria em geral, sob o risco de tornar-se um peso para a sociedade. Sob 

estas condições, Hoyt descreve as obrigações de uma ID nestes moldes como 

sendo a busca por quatro capacidades: suprir as demandas de sustentação, manter 

a qualidade dos arsenais atuais, produzir sistemas não disponíveis por outros 

fornecedores e produzir armamentos específicos a região e produção de nicho. 

Por último, importa lembrar os pontos de partida (critérios) para a avaliação 

da atuação da ID, quais sejam, os seis pontos indicados por Maldifassi e Abetti 

(diversidade, sofisticação em termos absolutos, aceitação local, difusão e aceitação 

internacional, sofisticação em termos relativos e o montante de vendas) e, a partir 

daí, se cumpre, ou não, as obrigações apontadas por Hoyt. 

Percebe-se também que compras internacionais de ocasião (marcadamente 

tratadas através da perspectiva da “compra em si”) podem trazer benefícios de 

forma alguma desprezíveis, contudo, uma vez que a tônica adotada nos processos 
 
 

103 Lembrar a discussão anteriormente apresentada sobre “Spillover” e “Spin-off”. 
104  Trata-se como um elemento separado, se considerado como as condições do momento em que a 

decisão política é adotada. Contudo, as expectativas e políticas a elas relacionadas também compõe o 
debate “Spillover” e “Spin-off” e são expressas pela decisão política. 

105 Apenas o primeiro é apresentado como “influências internacionais” no modelo de Maldifassi e Abetti. O 
segundo é exemplificado pelo reflexo da guerra do Vietnã na disponibilidade de materiais 
estadunidenses para o Brasil, e o terceiro na obra de Longo e Moreira (2010). 
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de obtenção seja a da “compra em si”, não há a necessidade de se promover a 

estruturação de uma ID nacional. Retomando Prahlada (2013), é a aquisição e não a 

compra que conduz aos objetivos de autonomia. 

Neste sentido, algumas questões concomitantes surgem a tona como 

sugestões de agenda de pesquisa futura. Em primeiro lugar, “de nada adiantam 

estratégias   inspiradoras   sem   um   sistema   de   aquisições   de   defesa   capaz” 

(MOREIRA, 2012, p. 11) de operá-las. Contudo, ambas rendem-se ineficazes caso a 

percepção de prioridade para estes temas por parte da sociedade não evolua o 

suficiente para que contingenciamentos em defesa não sejam notícia corriqueira 

como tem sido recentemente. Ainda que a inexistêcia de ameaças evidentes em 

termos de defesa nacional já aponte para a razão pela qual tal indiferença ocorra, 

indica-se também a necessidade de pesquisas posteriores a respeito da falta de 

interesse das esferas capazes de realizar alguma alteração neste sentido. 

A END de 2008, assim como os documentos anteriores desde a Política de 

Defesa Nacional de 1996, é uma “política” e dessa forma a expressão de uma 

correlação de forças do momento em que foi publicada. Apesar das intenções nelas 

expressas, a execução de todas as suas ações de longo prazo dependem da 

manutenção de condições que a suportem, tanto no interior das camadas políticas 

tomadoras de decisão, quanto no interesse público que a deveria influenciar, 

especificamente traduzido pelo do eleitor. Não se cumprindo este requisito, tornam- 

se vãs as expectativas de um desenrolar favorável para o desenvolvimento dos 

componentes que compõe a Defesa nacional. A corporificação desta condição está 

na definição anual dos orçamentos do governo. Quando projetos de médio/longo 

prazo dependem de dotações orçamentárias anuais continuas, estes demandam 

esforço político constante afim de que se levem a cabo os resultados pensados 

inicialmente. O insipiente debate específico sobre como se planejam e operam os 

processos de obtenção no Brasil não aponta para esta direção. 

Em segundo lugar é necessário repensar os objetivos nacionais em relação 

ao nível de autonomia logística. Mesmo que demonstrado recorrentemente na 

literatura internacional que a busca por uma condição de autarquia seja utópica e 

extravagantemente custosa, principalmente em um país em desenvolvimento como 

o Brasil, ainda lê-se na Estratégia Nacional de Defesa o objetivo de se eliminar a 

compra de produtos e serviços importados. Em que medida este tipo de objetivo é 

necessario? Em que medida busca solucionar questões prioritariamente relativas a 
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defesa? Ou a interesses políticos e de prestígio? Para contribuir nesta esfera do 

debate,  sugere-se,  além  da  bibliografia  já  exposta,  a  sua  reflexão  a  partir  da 

proposta de Patrice Franko (2014) de análise desta questão a partir do Trilema da 

Aquisição de Defesa. 

Muitos dos dilemas com os quais o Brasil agora se defronta já eram 

identificados desde a década de 1980 (FRANKO, 1986; KAPSTEIN 1990-1991; 

GOUVEA NETO 1991; PERRY; WEISS, 1986) e persistem os mesmos. Quais as 

consequências de se depender do mercado externo? Como manter a viabilidade 

econômica sem ele? Como justificar a escolha (“trade-off”) de se investir em defesa 

quando há tantos problemas sociais a serem resolvidos? Como lidar com as 

consequências políticas decorrentes da exportação indiscriminada de material de 

defesa? Como contornar a dependência de tecnologias de ponta necessarias para a 

produção dos sistemas mais sofisticados? Todas estas questões foram em alguma 

medida  aqui  abordadas,  todavia,  as  melhores  alternativas  para  que   sejam 

endereçadas ainda continuam em aberto e merecem posterior discussão106. 
 

A discussão apresentada sobre a expectativa de ocorrência de “spin-off’s” e 

“spillovers” é outra que encontra-se “relativamente”    em aberto. Diz-se 

“relativamente”, pois as medidas governamentais contam claramente com seus 

efeitos, tomando seus benefícios como amplos e automáticos, ao passo que 

questionamentos como os apresentados por Dagnino desde o ciclo de debates de 

2003 continuam sem respostas. 
 

Não houve aqui oportunidade de abordar específicamente o papel das 

empresas envolvidas na BLD no planejamento logístico nacional. Uma vez que tais 

firmas consistam nos operacionaliadores produtivos das estratégias formuladas pelo 

governo, se torna também impressindível compreender as lógicas através das quais 

atuam. 

Um último esclarecimento é pertinente. O debate sobre estes temas é 

dinâmico e isto é dito no sentido de justificar as opções aqui adotadas. Os modelos 

de indústria de defesa são relativos a países em desenvolvimento, contudo devem 

ser  entendidos  como  instrumentos  a  partir  dos  quais  recursos  escassos  serão 
 

106 Uma questão a qual não se pode aqui tratar é o fato de que se toma como modelo o desenvolvimento 
de empresas dos países desenvolvidos para constituir a IDB. Contudo não há nos posicionamentos 
oficiais nenhuma expressão de mecanismos de controle de tais empresas, apenas benefícios, uma vez 
que estas são vistas como uma capacidade estratégica nacional. Nos países em desenvolvimento 
(especialmente nos EUA), a atuação das grandes empresas do setor é alvo de frequentes críticas, 
sendo frequentes os questionamentos sobre os mesmos por parte da justiça. 
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melhor empregados e através dos quais políticas mais sensatas serão formuladas. 

De forma alguma espera-se que o Brasil mantenha a condição de “eterno país do 

futuro”, sendo o desenvolvimento social e econômico as metas finais da estratégia 

nacional. 

Em suma, o acima exposto teve como objetivo fundamentar o argumento de 

que os processos de obtenção de material de defesa têm de ser feitos a partir da 

perspectiva da “aquisição” e não simplesmente da “compra em si”, tendo como meio 

de ação a BLD, e como objetivo suprir as necessidades impostas pela estratégia e 

pela perspectiva de uso das forças. Quaisquer benefícios colaterais que advenham 

de tais transações (tendencialmente bastante volumosas) são muito bem vindos e 

devem ser estimulados, contudo não devem nortear o planejamento da estratégia de 

defesa do Brasil nem da construção da estrutura que a confere substância e 

credibilidade. Em outras palavras, “o planejamento do uso das Forças Armadas deve 

ser o ponto fulcral das bases e atividades preparatórias que lhes servem” (DUARTE 

2012b, p.81). 
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